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No pleito deste ano estão valendo
novas regras de propaganda e arre-
cadação eleitoral. Essas normas têm
sido bastante divulgadas por orga-
nizações não-governamentais e pela
Justiça Eleitoral, com o objetivo de
conscientizar os eleitores sobre o que
é correto ou não nas campanhas de
eleição. Há um forte apelo aos cida-
dãos para que fiscalizem e denunci-
em candidatos ou partidos que este-
jam praticando atividades eleitorais
ilícitas. A idéia do choque de morali-
dade vem no momento certo, quan-
do muitos brasileiros deixaram de
acreditar na lisura do processo de
escolha de seus representantes.

Em Santa Catarina, 4.168.495
pessoas irão escolher cinco candida-
tos: à Presidência da República, ao
Senado, à Câmara Federal, ao Go-
verno do Estado e à Assembléia Le-
gislativa estadual. A disputa é gran-
de, principalmente tendo em vista o
grande número de concorrentes: são
473 candidatos às 59 vagas existen-
tes. É quase um vestibular – no qual
espera-se que passem os mais pre-
parados.

Um projeto desenvolvido
pela Casa Militar do Tribunal
de Justiça de Santa Catarina
(TJ/SC) irá contar com inves-
timentos de cerca de R$1 mi-
lhão para aperfeiçoar a segu-
rança nos fóruns catarinenses.
A primeira etapa – a distribui-
ção de detectores de metal por-
táteis – já está sendo cumpri-
da. Para logo, estão previstas
a compra e distribuição de sis-
temas de monitoramento com
alarme e botoeiras para os edi-
fícios e de coletes à prova de
bala - equipados com algemas,
gás lacrimogêneo e bastão re-

trátil – para os policiais que
fazem a segurança nos prédi-
os em questão.

O chefe da Casa Militar, te-
nente-coronel Walmir Morei-
ra Francisco, destaca que o
projeto é inovador, e conta
com a parceria da Polícia Mi-
litar e do Corpo de Bombeiros.
Além disso, ele frisa que o
ponto central do projeto é
conscientizar os funcionários
dos fóruns de que é necessá-
rio estar atento e denunciar
qualquer suspeita à autorida-
de responsável.

O presidente do Tribunal Regio-
nal Eleitoral de Santa Catarina
(TRE/SC), desembargador Orli de
Ataíde Rodrigues, fala sobre o pro-
cesso eleitoral deste ano. Afirma
que o Estado é um modelo a ser
seguido pelo restante do país e con-
ta que a Justiça Eleitoral espera
colaboração dos eleitores na fisca-
lização das campanhas.

Técnicos do Tribunal de Justiça
de Santa Catarina, reunidos com
magistrados aposentados e o presi-
dente da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses, apresentaram o
projeto de lei que organiza o Regime
Próprio de Previdência do Estado.
Segundo a minuta, o Ipesc passaria
a ser o único gestor do sistema de
previdência estadual.

O projeto “Agente da Paz”, vol-
tado para a formação de uma cul-
tura de não-violência, ganhou o
apoio da Universidade da Paz, da
prefeitura de Porto Belo e da pri-
meira-dama da capital – que afir-
mou que irá adotar o projeto em
seu plano para a Secretaria de
Desenvolvimento Social.

O uso de algemas pela Polícia
Federal é uma polêmica antiga, que
voltou à tona com as prisões do
presidente do TJ de Rondônia e de
outras autoridades locais, em con-
seqüência da “Operação Dominó”.
Os críticos alegam que as ações fo-
ram realizadas com comportamen-
to sensacionalista.

Em Santa Catarina, 4.168.495 pessoas irão escolher cinco entre os 473 candidatos  aos
cargos de presidente, senador, deputado federal, governador ou deputado estadual

O chefe da Casa Militar do TJ afirma que o
projeto é inédito no Estado
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A fotografia mostra o almoço oferecido pelo então governador Jorge Lacerda, no Palácio
da Agronômica, às autoridades civis, eclesiásticas e militares, por ocasião da realização
do Congresso Eucarístico Nacional, realizado em Florianópolis no ano de 1958. Da esq.
para a dir.: vice-governador Heriberto Hülse, senador Nereu Ramos conversando com o
arcebispo Joaquim Domingues de Oliveira, sra. Kirana Lacerda, ao lado do cardeal Dom

Jayme de Barros Câmara, o governador Jorge Lacerda e outras autoridades. Em
primeiro plano, o saudoso professor Henrique da Silva Fontes

O processo político eleito-
ral foi definitivamente defla-
grado com a abertura do ho-
rário político na mídia televi-
siva, onde os candidatos
mostram-se pessoalmente,
apresentando seus progra-

mas, opiniões e propósitos.
A crise política que assola a na-

ção ao longo dos últimos anos dei-
xa o cidadão desacreditado, desilu-
dido com a classe política que diz
representar no Parlamento Nacional
e em alguns segmentos do Poder
Executivo. É evidente que não se
pode generalizar. Ainda freqüentam
as Casas de representação política
parlamentares éticos, sérios, de ra-

zoável cultura (os efetivamente cul-
tos e bem preparados são destaca-
da minoria), fiéis aos seus partidos
e posições públicas assumidas.

As conclusões das CPIs que en-
quadraram os parlamentares (e ou-
tros) no vergão escandaloso dos
“mensaleiros” e “sanguessugas” es-
tão em procedimento no Poder Ju-
diciário, sabendo-se que as decisões
não serão conhecidas antes do plei-
to de outubro. Por isto, o presiden-
te do TSE, ministro Marco Aurélio
Mello, em cadeia de rádio e tv ad-
vertiu: “No dia 1º de outubro, quem
tem de agir e abandonar o faz-de-
conta é o eleitor. Não se omita, não
desanime.” O ministro informou que

“eventuais contestações de candida-
turas de políticos suspeitos de cor-
rupção serão analisadas caso a caso
pela Justiça Eleitoral.” (O Estado de
São Paulo, 15/08/06, p.A6)

Muitos indagam: por que os par-
tidos políticos não promovem inves-
tigações internas relativas a parla-
mentares envolvidos nos já menci-
onados escândalos, que pretendem
suas reeleições? Confirmadas as
apurações, por que não negam a
inscrição de candidaturas?

A comentada reforma política
(que para tal não é necessária a
convocação de uma Assembléia
Constituinte) deve ser iniciada por
uma retrospecção e auto-análise do

sistema partidário nacional, bem
como do processo eleitoral. Há que
se discutir sobre os gastos eleito-
rais, reforma partidária com a ins-
tituição da fidelidade às legendas,
votação em lista, fim do voto secre-
to em sessões especiais de punição
e cassação de mandatos de parla-
mentares; restrições à imunidade
parlamentar, proporcionalidade na
representação parlamentar para a
Câmara Federal, entre outros im-
portantes temas.

Como afirmou a jornalista e ci-
entista política Lucia Hipollito: “Sis-
tema eleitoral não transforma cafa-
jeste em cavalheiro. Sistema eleito-
ral é uma coisa, caráter é outra.”

“Parabenizo a Associação dos Ma-
gistrados Catarinenses pela excelen-
te qualidade editorial de ‘O Judiciário’.
Faço votos de que a publicação se con-
solide como um importante canal de
comunicação, mantendo - em suas
pautas - a busca pelo esclarecimento
de assuntos importantíssimos e, em
suas páginas, espaço para a divulga-
ção de opiniões relevantes, a exemplo
do que foi realizado nas edições pro-
duzidas até então. Aproveito a oportu-
nidade para felicitar o jornalista Fabrí-
cio Severino, responsável pela publi-
cação, bem como os demais colegas
jornalistas que compõem o quadro de
colaboradores de ‘O Judiciário’.”
* Gonzalo Charlier Pereira, jornalista

Fico muito feliz em receber mensal-
mente o jornal “O Judiciário”. Isto faz-
nos lembrar que no decorrer dos anos
muitos personagens da nossa família
seguiram o caminho do Direito. Ape-
sar de não tê-los ao nosso lado no
momento, ficam suas influências jurí-
dicas para esta e as demais gerações.
Obrigada pela atenção à leitora assí-
dua do “O Judiciário”.
* Carolina S. de Souza Rodrigues
Alves, viúva de magistrado
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“Li a reportagem sobre trabalho in-
fantil e confesso que fiquei intrigada.
De fato: existe o mundo real e o ideal.
No ideal, crianças freqüentam escolas,
praticam esportes, fazem cursos, en-
fim, aproveitam o seu tempo cuidando
da mente e do corpo. Já no mundo real,
muitas crianças têm que trabalhar e
assim ficam esgotadas para estudar.
Tudo bem que o trabalho dignifica o ser
humano, mas acho que ele não preci-
sa ser exercido tão cedo. Será que os
que possuem uma situação financeira
razoável e defendem o trabalho infan-
til deixariam os seus próprios filhos tra-
balharem? “
 * Léia Borges, comerciária

“Sem dúvida, a edição do mês de
agosto do jornal ‘O Judiciário’ deu um
‘banho’. Artigos, entrevistas, reporta-
gem principal, com conteúdo e bem
escritas. Parabéns!”
* Marcelo Carlin, juiz lotado na
comarca de Campos Novos

“Muito boa a matéria sobre ado-
ção, publicada na última edição do
jornal “O Judiciário”. Impressiona o
fato de haver mais pessoas interes-
sadas em adotar do que crianças
para serem adotadas. Lamentavel-
mente ainda existem muitas crian-
ças e, principalmente, adolescentes
nos abrigos a espera de uma famí-
lia, de um novo lar. E o jornal dá
uma grande contribuição trazendo
à tona este tipo de assunto, que pre-
cisa ser devidamente debatido pela
sociedade.”
*  Fernanda R. Coelho, estudante

“O mais provável é que o favoritismo de Lula se deva mesmo a um
panorama econômico entre razoável e bom, somado ao pacote de bonda-
des eleitorais que seu governo, conforme a praxe reeleitoral, vem desovan-
do nos últimos meses.”

* Otávio Frias Filho, diretor-presidente da Folha de São Paulo (31/08, p. A6)
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A lei ordena que réus conde-
nados por crimes hediondos não
têm direito ao benefício da pro-
gressão de pena (de regime fecha-
do para regime semi-aberto e
aberto). Mas recente decisão do
Supremo Tribunal Federal, conce-
dendo o benefício a um homem
condenado por estupro, criou o
precedente para que outros con-
denados recebam o mesmo privi-
légio.

Imagine-se como sendo um pai
que teve a própria filha – uma ga-
rotinha com dez anos de idade –
estuprada e morta por um delin-
qüente quando voltava da escola
para sua casa, distante três quar-
teirões. Você, como pai, sentiu a
dor, que é do mesmo tamanho do
amor que se sente por uma filha,
e, algum tempo depois, num sho-
pping, você cruza com o mesmo

Benefício da progressão de penaBenefício da progressão de penaBenefício da progressão de penaBenefício da progressão de penaBenefício da progressão de pena
meliante autor do crime, livre, sa-
indo de uma sessão de cinema
onde – acompanhado por jovem
moçoila – foi assistir “Superman
- O retorno”.

Para você, que é esse pai, ne-
nhum legislador pensou em res-
socialização de apenados. Será
que pelo bom com-
portamento dele
após asqueroso,
nojento e abjeto
crime, deve ape-
nas prestar servi-
ços comunitários,
cuidando de crianças em uma es-
cola pública de 1º grau, por exem-
plo? Tomando por hipótese este
fato, entendo que isto não pode
ser justo nem legítimo, mas tão
somente absurdo.

Vislumbro como grave e equi-
vocada a decisão que permite a

substituição da pena imposta pela
prática de crime hediondo por
uma restritiva de direitos, como
uma prestação de serviços à co-
munidade. Tal possibilidade deve
ser de todo rechaçada, em face da
própria inadequação e gravidade
das espécies de delito com esta

modalidade de
pena, bem como
em razão de não
preencher os re-
quisitos legais do
artigo 44 do Códi-
go Penal, uma vez

que a pena restritiva de direitos
não se mostra suficiente à repres-
são e prevenção do delito quando
este possui caráter hediondo.

Entendo como descabidas de-
cisões que permitam, por exem-
plo, a substituição da pena para
traficantes, pugnando pela veda-

ção da substituição de pena para
os crimes insuscetíveis de liber-
dade provisória, como é o caso dos
hediondos e assemelhados. Con-
cordo que qualquer indivíduo ali-
jado da sociedade e do convívio
familiar tem direito a, de novo,
engajar-se nestes meios. Porém,
é bom que fique claro que o direi-
to a isto não suprime o débito que
o mesmo tem para com a socie-
dade. Destaco que em qualquer
meio, seja a família, a escola ou a
sociedade, é a certeza da punição
justa – do pagar pelo crime per-
petrado – que mantém a ordem.
Ao contrário, é a certeza de não
ser punido com rigor pelo crime
cometido que faz aumentar a cri-
minalidade.

* Juiz Luiz Fernando Boller, diretor
do Foro de Tubarão

O ministro e MontesquieuO ministro e MontesquieuO ministro e MontesquieuO ministro e MontesquieuO ministro e Montesquieu
Impossível não pensar em política

neste período que antecede as elei-
ções. O tema está no áudio, no vídeo,
no jornal, no púlpito, na mesa do bar,
na esquina, no poste, nas mãos lim-
pas, e nas páginas -  não se sabe o
motivo -  amarelas, de revista sema-
nal com circulação do  Oiapoque ao
Chui.

Na edição datada  de 23 de agos-
to, por exemplo,  há uma entrevista
com o Ministro Márcio Thomaz Bas-
tos, da Justiça, onde S. Exa. afirma
que  “o Brasil não vive uma crise nor-
mativa, mas uma crise institucional”.
E lembra que “no iluminismo, Mon-
tesquieu dizia que não se constrói
uma sociedade baseada na virtude
dos homens, mas na solidez das ins-
tituições.” Confesso que fiquei perple-
xo com a declaração, tão espontânea,
tão coloquial, afinal, Bobbio  nos es-
clarece que para  Montesquieu,  a vir-
tude se define “como o amor das leis
e da pátria – amor que exigindo a pre-
ferência continua do interesse públi-
co, em oposição ao privado, produz
toda as virtudes particulares.”

A mesma interpretação nos é dada
por   Raymond Aron , sociólogo fran-
cês :  “a virtude é o princípio da repú-
blica, o que não significa que na re-
pública os homens sejam virtuosos,
mas que deveriam sê-lo, e que as re-
públicas só serão prósperas na me-
dida em que os cidadãos forem virtu-
osos.”  Ao que parece, pois, Montes-
quieu teve duas atitudes perante a
virtude, uma negativa – não se cons-
trói uma sociedade baseada na vir-
tude dos homens,  outra positiva, as
repúblicas só serão prósperas na
medida em que os cidadãos forem
virtuosos.

Não sei qual delas foi enunciada
primeiro, mas não hesito em adotar

a última, respeitando, naturalmente,
a opção adotada pelo nosso minis-
tro, pois sou dos que acreditam que
a crise brasileira não é institucional,
mas moral, no sentido que  o pensa-
dor francês  dá a palavra .  Há sim,
carência de homens virtuosos em
nossa república, daí essa sensação
de impunidade, de paralisia, de es-
tagnação, e o surgimento de tantos
escândalos. Por outro lado, não me
convence a idéia reproduzida na en-
trevista, de que “ a pessoa não se de-
tém por ser honesta, mas por ter
medo”, pois  na lição de Montesquieu,

ainda conforme Bobbio,  “ao receber
uma vez para sempre, boas máximas,
o povo as segue por mais tempo que
aqueles que conhecemos como ho-
mens de bons costumes. Raramente
a corrupção se origina no povo. Mui-
tas vezes a limitação das suas luzes
faz com que se apegue mais à ordem
estabelecida. O amor da pátria leva
aos bons costumes, e estes ao amor
da pátria.”  É esse o Montesquieu que
se espera  venha  também a ser res-
gatado no decorrer do debate políti-
co. Fica a sugestão.

* Desembargador Salim Schead
dos Santos

Instituições bancárias e o CDC: novidade?Instituições bancárias e o CDC: novidade?Instituições bancárias e o CDC: novidade?Instituições bancárias e o CDC: novidade?Instituições bancárias e o CDC: novidade?
Desde o ano de 2002 os consumi-

dores de todo o país aguardavam por
uma decisão do Supremo Tribunal
Federal sobre a sujeição das institui-
ções financeiras ao Código de Defesa
do Consumidor. A CONSIF (Confede-
ração Nacional de Sistema Financei-
ro) havia ajuizado uma ação direta
de inconstitucionalidade visando à
exclusão da eficácia da norma que
previa a sujeição das atividades de-
senvolvidas pelos bancos ao CDC.

Em outras palavras, queriam os
bancos se livrar do reconhecimento
judicial já consagrado, especialmen-

te nos Tribunais Regionais dos Esta-
dos, de que as instituições financei-
ras, na qualidade de prestadoras de
serviços de natureza bancária, finan-
ceira, de crédito e securitária devem
se submeter às regras do CDC.

Em 7 de junho do corrente ano, o
STF decidiu pela improcedência da
ação da CONSIF, colocando uma pá
de cal na discussão sobre a sujeição
ou não dos bancos às regras do CDC.
O Supremo definiu que o sistema fi-
nanceiro nacional está sujeito e deve
respeito às disposições de defesa do
consumidor.

Tal decisão, na verdade, não traz
para o mundo jurídico nenhuma no-

vidade, mas traz certeza e segurança
para todos os consumidores de ser-
viços de natureza bancária quanto a
aplicação das regras do CDC,  espe-
cialmente aos contratos firmados com
as instituições financeiras.

Embora a aplicação do CDC aos
contratos bancários não seja novida-
de para os operadores do direito, é
bom que a notícia da definição do STF
seja amplamente divulgada pela mí-
dia, para que os consumidores tomem
ciência dos direitos que possuem e
exijam o respeito às regras de prote-
ção às relações de consumo.

Em linhas gerais, podemos desta-
car que a decisão do STF significa que
as instituições financeiras devem ga-
rantir ao consumidor a informação
adequada sobre seus serviços e pro-
dutos, com todas as especificações cor-
retas (qualidade, quantidade, conteú-
do e riscos que representam). É im-
portante que o consumidor possa co-
nhecer e compreender o contrato com
clareza e liberdade de análise. As clá-
usulas que impliquem em ônus ou
desvantagem ao consumidor devem
ser destacadas, sob pena de serem ti-
das como não escritas ou ineficazes.

Assim, considerando que a maior
parte das reclamações apresentadas
contra os bancos refere-se à cobran-
ça indevida de taxas não informadas
ao correntista, ao não cumprimento
do contratado e ao envio de produtos
sem solicitação, temos que o consu-
midor de produtos e serviços de na-
tureza bancária e financeira pode, a
partir de agora, se sentir mais ampa-
rado pela decisão do STF e mais se-
guro para invocar e exigir a atenção
às normas do CDC, cuja aplicação aos
bancos não é nenhuma novidade.

* Adriana Rammê, advogada

Imagine-se como um pai
que teve a filha morta, e

depois encontra o autor do
crime na saída do cinema

Para  Montesquieu,
a virtude se define
“como o amor das
leis e da pátria”,

que produz toda as
virtudes

particulares

As cláusulas que
impliquem em

desvantagem ao
consumidor devem
ser destacadas sob
pena de serem tidas

como ineficazes
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O Judiciário - Como está sendo a expe-
riência de conduzir o processo eleitoral
em Santa Catarina?

Presidente TRE - É uma oportunidade
valiosa poder participar de um evento
cívico em que, através do voto, pode-se
mostrar aos candidatos a cargos públi-
cos que se quer uma pátria que assegu-
re igualdade aos seus cidadãos.

OJ – A Justiça Eleitoral catarinense é
reconhecida no país inteiro pela sua efi-
ciência. Mais uma vez a tônica será a
agilidade na divulgação dos resultados?

Pres. - Na verdade o TRE/SC se preo-
cupa é com a transparência do proces-
so eleitoral, para que prevaleça a vonta-
de do eleitor. A eficiência e transparên-
cia do processo eleitoral no Estado têm
sido destaque a cada pleito. A agilidade
acaba sendo uma conseqüência.

OJ – Depois da urna eletrônica, que re-
volucionou o sistema eleitoral brasilei-
ro, sendo, inclusive, adotada por outros
países, o que o TRE catarinense preten-
de apresentar como novidade aos elei-
tores?

Pres. - Para este ano serão usadas nas
eleições apenas as urnas modelo 2006.
São 16.092 urnas, equipadas com leitor
biométrico, que permite a identificação

digital do eleitor. Sistema que, todavia,
será ativado apenas no futuro. Mas é
importante que o eleitor saiba que o pro-
cedimento de votação continua sendo o
mesmo das eleições anteriores.

OJ – Na sua opinião, a estrutura do Tri-
bunal Regional Eleitoral de Santa Cata-
rina é suficiente para atender a deman-
da existente no Estado?

Pres. - Atualmente, o TRE/SC conta com
equipes especializadas, recursos técni-
cos, servidores, juízes, promotores, to-
dos envolvidos neste processo. Por isso,
o Tribunal pode atender todas as deman-
das referentes a uma eleição, apresen-
tando um bom resultado de trabalho.
Além disso, a estrutura funciona como
órgão responsável pelo sistema de ca-
pitanear o contingente de pessoas para
realizar todos os procedimentos duran-
te o processo eleitoral.

OJ – Como funciona o programa "mesá-
rio voluntário"?

Pres. - Neste ano, além dos seleciona-
dos pelo próprio TRE/SC, ainda vão atu-
ar no dia da eleição os mesários volun-
tários. Estas pessoas fizeram suas ins-
crições previamente na respectiva zona
eleitoral ou pela internet. Os mesários
são integrantes das mesas receptoras
de votos em todas as zonas eleitorais.

Ao atuar como mesário, o trabalhador
tem direito a dois dias de folga para cada
dia trabalhado, o que está previsto em
lei. Este tipo de prestação de serviço tam-
bém pode ser usado como um dos crité-
rios de desempate em caso de concur-
so público. Este programa é o início de
uma nova cultura que está sendo absor-
vida pelos cidadãos brasileiros, em que
a consciência dos deveres e direitos é
mais nítida e vivenciada no dia-a-dia.

OJ – De que forma o eleitor pode ajudar
na fiscalização destas eleições?

Pres. - A legislação eleitoral mudou as
regras relacionadas à propaganda elei-
toral. Nestas eleições, várias formas de
propaganda foram proibidas ou modifi-
cadas. Mas, para garantir que tais regras
sejam realmente cumpridas, a Justiça
Eleitoral precisa da ajuda do eleitor, as-
sim como para a fiscalização de crimes
eleitorais e de abusos de poder. A parti-
cipação responsável e consciente do
eleitor ajuda a moralizar o processo elei-
toral. O eleitor deve fazer a denúncia
conscientemente, buscando informa-

ções sobre a atividade ilícita, e fazê-la
sem denuncismo político.

OJ – Recentemente, houve uma grande
discussão sobre a questão do caixa dois
nas campanhas eleitorais. A Justiça Elei-
toral está preparada para fiscalizar, ou
melhor, evitar e punir eventuais crimes
dessa natureza?

Pres. - As normas que regulamentam
os procedimentos de arrecadação e
aplicação de recursos, quer sejam de
partidos políticos, quer sejam de cam-
panha (candidatos e comitês financei-
ros dos partidos), estão mais rigorosas
e permitem que a Justiça Eleitoral utili-
ze as mais diversas formas de fiscali-
zação e controle.

As fontes de arrecadação e a des-
tinação desses recursos devem obri-
gatoriamente transitar em contas ban-
cárias específicas, o que facilita o con-
trole e impõe maior transparência ao
processo.

No decorrer dos últimos anos, foram
desenvolvidos e aprimorados sistemas
de prestação de contas, anuais e de
campanha, destinados aos partidos po-
líticos, candidatos e comitês financeiros.
A partir desses sistemas, foram também
desenvolvidas as versões de análise uti-
lizadas pelos técnicos da Justiça Eleito-
ral. O resultado da análise das informa-
ções fornecidas por candidatos e parti-
dos proporciona à Justiça Eleitoral veri-
ficar, minuciosa e criteriosamente, a re-
gularidade das prestações de contas.

Já sob os aspectos de como evitar e
punir a prática do caixa dois, estamos
limitados por questões culturais e pelo
processo legislativo brasileiro. A forma
de evitar esse tipo de prática está direta-
mente associada ao processo educati-
vo de um país e à cultura de seu povo,

enquanto que a forma de punição só será
possível com uma tipificação legal eficaz.

OJ – Quais são os crimes mais comuns
cometidos neste período?

Pres. - A compra de votos é um crime
bastante comum neste período pré-elei-
toral, prevendo pena de prisão e multa.
Existem também outros atos ilícitos, que
não configuram crime, como o abuso do
poder econômico, o uso indevido dos
meios de comunicação social, mas po-
dem gerar a inelegibilidade e cassação
do registro ou do diploma, posteriormen-
te, por meio de recursos contra a diplo-
mação e da ação de impugnação de
mandato eletivo.

OJ – Os candidatos, de maneira geral,
têm se "comportado" bem nestas elei-
ções?

Pres. - O eleitor e a Justiça Eleitoral es-
tão mais exigentes, e por conta disso,
os candidatos estão tendo que se adap-
tar às novas "regras". Isto exige deles
uma postura menos política e mais poli-
tizada. O maior exemplo é a campanha
mais limpa que estamos vendo nas ruas
das nossas cidades e o alto nível dos
debates até o momento. Esperamos que
esta conduta continue assim até o final
do pleito.

OJ – Na sua opinião, o que precisa ser
reformado na política nacional?

Pres. - Basta mudar os costumes. Adol-
fo Konder, destacado político catarinen-
se, deixou consignado, em discurso ofi-
cial, que "Há na vida alguma coisa mais
digna do que a luta em torno das posi-
ções – é a própria dignificação da vida
pelo trabalho honesto."

A Justiça Eleitoral catarinense
já é conhecida em todo país pela
sua eficiência e capacidade de ino-
var a cada pleito. A urna eletrôni-
ca, considerada a mais famosa con-
tribuição de Santa Catarina ao uni-
verso das eleições, é um exemplo
de pioneirismo que deu certo, tan-
to que está sendo adotada por vá-
rios países mundo afora. Ao lado
das inovações tecnológicas, cami-
nha também o compromisso de
assegurar aos cidadãos catarinen-
ses a máxima lisura e transparên-
cia no processo eleitoral.

Manter esse nível de excelência
é o grande desafio do desembarga-
dor Orli de Ataíde Rodrigues, atual
presidente do Tribunal Regional
Eleitoral de Santa Catarina (TRE/
SC). O magistrado espera contar
com a colaboração dos eleitores, na
fiscalização de crimes eleitorais e
abusos de poder. Nesta entrevista
concedida ao jornal O Judiciário, o
presidente do TRE catarinense fala
da experiência de presidir a mais
alta Corte eleitoral do Estado, a
importância e as formas de se fis-
calizar o processo eleitoral, os prin-
cipais crimes cometidos por políti-
cos em campanha, as novidades em
termos de tecnologia para este ano,
entre outros assuntos. Confira a
entrevista:
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“A participação responsável
e consciente do eleitor ajuda

a moralizar o processo
eleitoral”

O presidente do TRE/SC, desembargador Orli de Ataíde Rodrigues, espera a
colaboração dos eleitores para coibir práticas eleitorais ilícitas

TRE catarinense quer manter nível de excelênciaTRE catarinense quer manter nível de excelênciaTRE catarinense quer manter nível de excelênciaTRE catarinense quer manter nível de excelênciaTRE catarinense quer manter nível de excelência
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral diz que o desafio é a transparência nas eleições, para que prevaleça a vontade dos eleitores
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Projeto da Associação dos Magistrados Catarinenses foi lançado em várias cidades e conta com o apoio da rede internacional Unipaz

O projeto “Agente da
Paz”, da Associação dos
Magistrados Catarinenses
(AMC), conquistou parceri-
as importantes neste mês
de agosto. Em Florianópo-
lis, por exemplo, o projeto
ganhou o apoio da primei-
ra-dama do município,
Rose Berger, que deverá
incluí-lo em seu plano de
trabalho. Também foi fir-
mado um convênio entre a
AMC e a Universidade da
Paz – rede internacional
composta por diversas uni-
dades em sete países – com
o objetivo de promover edu-
cação para uma cultura de
paz. Além disso, o “Agente
da Paz” foi lançado nas ci-
dades de Porto Belo, Ima-
ruí e Paulo Lopes.

Na capital catarinense,
o encontro entre Rose Ber-
ger e membros da AMC foi

no dia 15. A primeira-dama
– que também é responsá-
vel pela Secretaria Munici-
pal da Criança, Adolescen-
te, Idoso, Família e Desen-
volvimento Social – garan-
tiu que o projeto fará parte
das ações voltadas para a
infância e juventude que
serão realizadas pela Pre-
feitura da capital. “Achei
muito importante o projeto
e vamos, sim, adotá-lo
como uma de nossas me-
tas”, afirmou. A AMC ain-
da terá assento na comis-
são que articula o prêmio
“Prefeito amigo da criança”,
que visa a estimular políti-
cas públicas voltadas para
crianças e adolescentes na
capital.

O presidente da AMC,
juiz José Agenor de Aragão,
que participou do encontro,
destacou a importância do

apoio da Prefeitura na di-
vulgação do projeto. “O
‘Agente da Paz’ já está em
funcionamento em vários
municípios do Estado e te-
remos uma visibilidade ain-
da maior, caso ele seja im-
plantado na capital”.

Já a solenidade de lan-

çamento em Porto Belo, re-
alizada no dia 10, contou
com a participação de cer-
ca de 60 pessoas, entre
elas, o juiz Paulo Henrique
Martins da Silva, assessor
da Presidência do Tribunal
de Justiça de Santa Cata-
rina, e a juíza Sônia Maria

Mazzetto Moroso, coorde-
nadora do projeto. Também
esteve presente Dulcinéia
Magalhães, presidente da
Unipaz em Santa Catarina
(Associação Campus Ilha
de Santa Catarina). Foi
nessa ocasião que a parce-
ria entre a instituição e a
AMC foi firmada. De acor-
do com o protocolo assina-
do, as duas entidades de-
verão organizar eventos e
atividades que estejam re-
lacionados com suas áreas
de atuação, tais como pa-
lestras, seminários, cursos
e assessorias.

Em setembro, até o fe-
chamento desta edição, es-
tava previsto o lançamento
do “Agente da Paz” na ci-
dade de Pinhalzinho. A so-
lenidade seria realizada na
Câmara de Vereadores, no
dia quatro.

Projeto “Agente da Paz” firma parcerias em SCProjeto “Agente da Paz” firma parcerias em SCProjeto “Agente da Paz” firma parcerias em SCProjeto “Agente da Paz” firma parcerias em SCProjeto “Agente da Paz” firma parcerias em SC

Na cerimônia de lançamento do projeto em Porto Belo também foi
firmado um convênio com a Universidade da Paz
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Uso de algemas pela Polícia Federal é polêmicoUso de algemas pela Polícia Federal é polêmicoUso de algemas pela Polícia Federal é polêmicoUso de algemas pela Polícia Federal é polêmicoUso de algemas pela Polícia Federal é polêmico

“As algemas são um ins-
trumento de segurança da
Polícia Federal. Não sabe-
mos qual vai ser a reação
das pessoas, por isso as al-
gemas podem e devem ser
usadas em toda e qualquer
prisão”, declarou em julho
do ano passado o então su-
perintendente da Polícia Fe-
deral em São Paulo, José
Ivan Guimarães Lobato, ao
se defender das acusações
contra a forma com a qual a
PF havia prendido a empre-
sária Eliana Tranchesi, pro-
prietária da butique paulis-
ta Daslu. As críticas faziam
eco ao repúdio de alguns
setores da sociedade por pri-
sões anteriores – como a dos
diretores da cervejaria
Schincariol, em junho –, e a
elas se somaram acusações
posteriores, principalmente
depois da prisão de Flávio
Maluf, em setembro.

Segundo os críticos – a
maior parte advogados, po-
líticos e empresários –, es-
sas ações da Polícia Federal
haviam sido realizadas com
um comportamento violen-
to e sensacionalista contra
cidadãos de bem, que ti-
nham residência fixa e co-
nhecida e não ofereceram
qualquer resistência no mo-
mento da prisão. Institui-
ções como a Fiesp (Federa-
ção das Indústrias do Esta-
do de São Paulo), a Federa-
ção Brasileira de Bancos, a
Ordem dos Advogados do
Brasil de São Paulo e a As-
sociação Paulista dos Magis-
trados criticaram duramen-
te os supostos abusos da PF,
em especial o elevado núme-

Prisão de autoridades dos três poderes de Rondônia recebe críticas e levanta de novo discussão sobre a necessidade irrestrita das algemas

ro de agentes nas operações,
o forte aparato bélico utili-
zado e o uso desnecessário
das algemas.

Por outro lado, alguns
juristas, policiais e delega-
dos da Polícia Federal atri-
buíram as críticas ao fato de
se estar algemando repre-
sentantes da elite, caso con-
trário, as algemas não pro-
vocariam tanta indignação.
Além disso, eles argumenta-
ram que a algema era uma
forma de proteger os polici-
ais e o próprio preso, assim
como terceiros. “Um equívo-
co comum é associar o uso
da algema ao emprego de
força, quando, na verdade,
a algema é forma de neutra-
lização da força e de imobi-
lização do delinqüente”, es-
creveu ao site Consultor
Jurídico(www.conjur.com.br)
Rodrigo Carneiro Gomes,

delegado da Polícia Federal
em Brasília e pós-graduan-
do em Segurança Pública e
Defesa Social.

Toda essa polêmica vol-
tou à tona no mês passado,
com as prisões do presiden-
te do Tribunal de Justiça de
Rondônia, desembargador
Sebastião Teixeira Chaves, e
de outras autoridades do
Judiciário, Legislativo e Exe-
cutivo estadual, decorrentes
da Operação Dominó, que
investiga um esquema de
corrupção nos três poderes

de Rondônia. Por causa do
uso de algemas nos presos,
a PF foi mais uma vez criti-
cada por algumas entidades,
entre elas o Colégio Perma-
nente de presidentes de Tri-
bunais de Justiça, que di-
vulgou nota chamando a
operação de “espetaculosa”.

Projeto de lei
A confusão causada pelo

uso de algemas se deve prin-
cipalmente à falta de legis-
lação específica sobre o as-
sunto. O artigo 199 da Lei
de Execução Penal (Lei
7.210/84) aguarda regula-
mentação há mais de 20
anos, pois diz que o “empre-
go de algemas será discipli-
nado por decreto federal”, o
que nunca foi feito. Dessa
forma, os críticos do uso ir-
restrito das algemas costu-
mam recorrer a outras nor-
mas jurídicas. Uma delas é
o artigo 284 do Código de
Processo Penal, segundo o
qual “não será permitido o
emprego de força, salvo a
indispensável no caso de re-
sistência ou de tentativa de
fuga do preso”.

Devido à falta de legisla-
ção, diversos projetos de lei
para disciplinar o uso de al-
gemas por autoridades poli-
ciais foram apresentados
nos últimos anos. A um de-
les, o PL 2753/2000, do de-
putado federal Alberto Fra-
ga (PFL/DF), foram apensa-
dos outros quatro projetos –
inclusive o PL 5494/2005,
do então deputado federal
Wagner Rubinelli (PT-SP),
segundo o qual estaria dis-
pensado o uso das algemas
em réus primários. O proje-
to do deputado Fraga foi mo-
dificado pela Comissão de
Constituição e Justiça da
Câmara, e continua em tra-
mitação. Se aprovado como
está, o emprego de algemas
no Brasil só será permitido
quando o preso, custodiado,
conduzido ou detido: 1) re-
sistir ou desobedecer à or-
dem de prisão; 2) tentar fu-
gir ou der indícios de que
pretende fugir; 3) pode pôr
em risco a própria integrida-
de física ou de outrem. Tam-
bém será permitido o empre-
go de algemas quando o efe-
tivo policial for menor do que
o número de pessoas a se-
rem contidas ou quando o
preso deva ser levado à pre-

sença de alguma autorida-
de ou transportado para
outro estabelecimento prisi-
onal.

Opiniões
Como a questão envolve

diversas instituições, “O Ju-
diciário” ouviu quatro auto-
ridades-chave no Estado. O
superintendente regional da
Polícia Federal de Santa Ca-
tarina em exercício, delega-
do Paulo Tarso de Oliveira
Gomes, disse que é favorá-
vel a uma lei para regula-
mentar o uso de algemas,
porém apenas com relação
à forma de se utilizar o ins-
trumento e a questões como
quem pode ver o preso sen-
do algemado, a fim de se evi-
tar situações vexatórias. De
resto, o superintendente de-
fende que as algemas sejam
usadas em todos os casos,
pois elas são uma forma de
proteger os policiais, tercei-
ros e o próprio preso.

O chefe da Polícia Civil,
Ilson da Silva, também de-
fende o uso
das algemas
em todas as
s i t u a ç õ e s ,
“porque não
sabemos o
que se passa
na cabeça da
pessoa que está sendo pre-
sa” e “as algemas são um
instrumento de segurança
para os policiais”. Ele tam-
bém disse que “quem sabe
da necessidade de usar al-
gema é o próprio policial, no
momento da prisão”, por
isso não acha que o projeto
de lei do deputado Fraga
dará certo. “O assunto é po-
lêmico e exige amplo deba-

te com as polícias Civil, Mi-
litar e Federal antes de ser
feita ou aprovada qualquer
lei”, concluiu.

Já o secretário estadual
da Segurança Pública, De-
jair Pinto, explicou, por e-
mail, que a Polícia Militar
catarinense segue uma di-
retriz de procedimento cu-
jos critérios para o uso de
algemas são similares aos
do projeto de lei, à exceção
de um item que permite a
utilização do instrumento
em presos de “sabida peri-
culosidade”. Por isso, o se-
cretário afirmou que “o pro-
jeto estará tornando obriga-
tório em todo o Brasil os
procedimentos que a polícia
catarinense já vem adotan-
do”, além de acreditar que
“o projeto é importante por-
que, além de evitar cons-
trangimentos, por vezes
desnecessários, irá padroni-
zar os procedimentos em
âmbito nacional”.

Por fim, o presidente da
OAB/SC, José Geraldo Vir-

mond, disse
que, em prin-
cípio, também
concorda com
o projeto.
Para ele, as
algemas só
deveriam ser

usadas se “o preso apresen-
tasse perigo de fuga ou ris-
co ao policial”. “Fora desses
casos”, disse ainda, “a alge-
ma deve ser considerada
um instrumento de tortura
e de desrespeito ao ser hu-
mano, uma demonstração
de poder, de força, o que ca-
racteriza não o cumprimen-
to da lei, mas sim o abuso
dela”.

O superintendente regional da Polícia Federal em Santa Catarina
defende que as algemas sejam usadas em todos os casos

 O secretário estadual da Segurança Pública afirma que o projeto de
lei torna obrigatórios procedimentos que a PM catarinense já adota

A questão voltou à
tona com a prisão do
presidente do TJ de

Rondônia

Segundo os críticos , as
ações da PF  tiveram

comportamento violento
e sensacionalista
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Na edição de julho, o “Judici-
ário” publicou matéria especial
sobre a violência contra as mu-
lheres em Santa Catarina, cha-
mando a atenção para um proje-
to de lei que organizações femi-
ninas não-governamentais e a Se-
cretaria Especial de Políticas para
as Mulheres haviam criado e que
provavelmente seria aprovado
pelo Plenário do Senado Federal
em poucos meses. O projeto pas-
sou pelo Congresso, a lei foi san-
cionada pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva no início de
agosto e agora entrará em vigor
no dia 22 de setembro.

Com o nome de Lei Maria da
Penha, em homenagem à mulher
que se transformou em símbolo
da luta contra a violência domés-
tica no Brasil (leia box abaixo), a
lei aumenta de um para três anos
de prisão a pena máxima para
agressões domésticas (o tempo
mínimo de detenção foi reduzido

Aprovada lei de violência contra as mulheresAprovada lei de violência contra as mulheresAprovada lei de violência contra as mulheresAprovada lei de violência contra as mulheresAprovada lei de violência contra as mulheres

de seis meses para três meses),
permite a prisão em flagrante do
agressor e acaba com as penas
pecuniárias – aquelas em que o
réu é condenado a pagar cestas
básicas ou multas. Além disso, a
pena pode ser aumentada de um
terço se o crime for cometido con-
tra pessoa portadora de deficiên-
cia. O juiz ainda pode determinar
o comparecimento obrigatório do
agressor a programas de recupe-
ração e reeducação.

Um dos principais pontos que
a lei prevê é a criação, pelos tri-
bunais de Justiça dos Estados e
do Distrito Federal, dos Juizados
Especiais de Violência Domésti-
ca e Familiar contra a Mulher,
que terão competência cível e cri-
minal. Atualmente, o crime de
violência doméstica é considera-
do de “menor potencial ofensivo”
e julgado nos juizados especiais
criminais ao lado de causas como
briga de vizinho e acidente de

Com o aumento da pena máxima e o fim do pagamento de multas e cestas básicas, nova lei torna mais rígida a punição contra agressores

trânsito. Com os novos juizados,
a queixa irá desencadear tanto
ação cível como penal, e o juiz
poderá adotar uma série de me-
didas para proteger a mulher
agredida, que está
em situação de
agressão ou cuja
vida corre riscos:
afastamento do
agressor do lar,
proibição de que ele
se aproxime ou se
comunique com a
família, ou mesmo o encaminha-
mento da mulher e dos filhos a
abrigos. A mulher também pas-
sará a ter direito de reaver seus
bens e cancelar procurações fei-
tas em nome do agressor, e po-
derá ficar seis meses afastada do
trabalho, sem perder o emprego,
se for constatada a necessidade
de manutenção de sua integrida-
de física ou psicológica.

Segundo Ana Paula Gonçal-

ves, da Ouvidoria da Secretaria
Especial de Políticas para as Mu-
lheres, a ministra Nilcéia Freire
está visitando tribunais de Jus-
tiça em todo o país para reforçar
o pedido de criação dos Juizados
Especiais. Tribunais de quatro
Estados – Pernambuco, São Pau-
lo, Mato Grosso e Mato Grosso do
Sul – já confirmaram compromis-
so nesse sentido. O Tribunal de
Justiça de Santa Catarina (TJ/
SC) ainda não foi contatado. “Co-
meçamos com os Estados brasi-
leiros com maior índice de violên-
cia contra a mulher, e depois pas-
saremos aos outros”, explica Ana
Paula.

Apesar disso, uma equipe da
presidência do TJ/SC já está pre-
parando um projeto de instalação
de unidades especializadas para
tratar dos casos de violência do-
méstica e familiar contra a mu-
lher em Santa Catarina. De acor-

do com o projeto –
que precisa ser fina-
lizado e aprovado no
Tribunal Pleno –,
uma vara judicial de
cada uma das mai-
ores comarcas do
Estado ficaria res-
ponsável por esses

casos. Assim, “em vez de disper-
sar os processos de violência con-
tra a mulher entre várias varas de
uma comarca, apenas uma teria
competência para isso, com juí-
zes treinados especialmente com
essa finalidade”, afirma o juiz Hé-
lio do Valle Pereira, da Coordena-
doria dos Magistrados do TJ/SC.
Se o projeto for aprovado, algu-
mas comarcas serão escolhidas e
servirão de piloto em breve.

Maria da Penha

A biofarmacêutica Maria da Penha Maia se transformou em símbolo da luta
contra a violência doméstica depois de 20 anos tentando fazer com que seu agres-
sor – o próprio marido, o professor universitário Marco Antonio Herredia – fosse
punido. Em 1983, Herredia tentou matá-la duas vezes. Na primeira, lhe deu um
tiro e Maria ficou paraplégica. Na segunda, tentou eletrocutá-la. Na época, ela
tinha 38 anos e três filhas. Herredia só foi condenado nove anos depois, mas usou
de recursos jurídicos para prorrogar o cumprimento da pena.

O caso chegou à Comissão Interamericana dos Direitos Humanos da Organi-
zação dos Estados Americanos, que acatou, pela primeira vez, a denúncia de um
crime de violência doméstica. Herredia foi preso em 28 de outubro de 2002 e
cumpriu dois anos de prisão. Hoje, está em liberdade. Após as tentativas de homi-
cídio, Maria da Penha começou a atuar em movimentos sociais contra violência e
impunidade e hoje é coordenadora de Estudos, Pesquisas e Publicações da As-
sociação de Parentes e Amigos de Vítimas de Violência (APAVV) no seu Estado,
o Ceará.

Projeto aborda trabalho infantilProjeto aborda trabalho infantilProjeto aborda trabalho infantilProjeto aborda trabalho infantilProjeto aborda trabalho infantil
O juiz Edison Zimmer, do Jui-

zado da Infância e Juventude da
Comarca de Rio do Sul, apresen-
tou no dia 22 de agosto, durante
reunião com diretores de escolas
estaduais da região do Alto Vale
do Itajaí, o projeto “Trabalho In-
fanto-Juvenil: Aprendizagem e
Educação”. Desenvolvido pelo
próprio magistrado e técnicos do
Judiciário local, o projeto tem o
objetivo de quebrar mitos referen-
tes ao trabalho infanto-juvenil
por meio do esclarecimento da
população.

De acordo com o magistrado,
o projeto será colocado em práti-
ca nos meses de setembro e ou-
tubro, em parceria com as esco-
las da Comarca de Rio do Sul –
da qual fazem parte, além de Rio

do Sul, os municípios de Lontras,
Presidente Nereu, Aurora e
Agrolândia. Na terça-feira, 5 de
setembro, o juiz irá apresentar o
projeto aos representantes dos
colégios particulares da região. Já
no dia 12, será a vez de firmar
parcerias com as escolas muni-
cipais, através dos secretários de
educação de cada uma das cinco
cidades.

Durante a realização do proje-
to, os alunos irão participar de
um concurso de cartazes sobre o
tema. A apresentação dos carta-
zes está programada para o dia 8
de novembro, no evento que vai
marcar o encerramento das ati-
vidades do projeto, no Instituto
Maria Auxiliadora da cidade de
Rio do Sul.

Núcleo da Infância é instaladoNúcleo da Infância é instaladoNúcleo da Infância é instaladoNúcleo da Infância é instaladoNúcleo da Infância é instalado
A Escola Superior da Magis-

tratura do Estado de Santa Ca-
tarina (Esmesc) instala, no dia
15 de setembro, às 18 horas, na
sede da entidade, em Florianó-
polis, o Núcleo de Estudos Avan-
çados da Infância e
Juventude. O espa-
ço permitirá a tro-
ca de experiências
e idéias entre os
profissionais que
militam nesta área.

O órgão, que será coordena-
do pelo juiz Marcelo Carlin, fun-
cionará, prioritariamente, em
meio virtual, com uma página no
site da Esmesc, contendo deci-
sões, notícias e legislação.

A Escola também criará ou-
tros núcleos de estudos - entre

eles, os de: Direito Penal e Pro-
cessual Penal; Direito Tributário;
Direito Empresarial; Direito de
Família; Direito Civil e Processu-
al Civil e de Juizados Especiais
e Casas da Cidadania. A Coor-

denação Geral dos
Núcleos ficará sob
a responsabilidade
do juiz Edison Zim-
mer.

Para obter mais
informações sobre

este assunto, visite a página da
Escola Superior da Magistratura do
Estado de Santa Catarina (Esmesc)
na internet (www.esmesc.org.br),
clique no  link “Núcleos de Estu-
dos”, ou telefone para a secreta-
ria da Escola, no número (48)
3231 3044.

A lei aumenta de um
para três anos de prisão

a pena máxima para
agressões domésticas

A edição de julho abordou o o projeto de
lei  recentemente aprovado

O órgão funcionará
prioritariamente em

meio virtual
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As eleições gerais de 2006
– assim chamadas por
abrangerem as esferas Esta-
dual e Federal – irão movi-
mentar, em Santa Catarina,
4.168.495 eleitores, distribu-
ídos em 102 zonas eleitorais,
293 municípios e 13.948 se-
ções eleitorais. Destas pesso-
as, 56.079 estarão traba-
lhando no processo, exercen-
do as funções de gerentes
regionais ou operacionais,
técnicos de urnas, escrutina-
dores, delegados de prédios,
mesários e juízes eleitorais.

Os números também são
altos na lista dos candidatos
para cada cargo. São sete os
pretendentes à Presidência
do país, oito os interessados
em governar o Estado e mais
oito os candidatos à única
vaga aberta para Santa Ca-
tarina no Senado. Na dispu-
ta pela Câmara Federal são
138 candidatos para as 16
vagas. Já na Assembléia Le-
gislativa do Estado, as 40
cadeiras estão sendo dispu-

tadas por 312 candidatos,
que se reúnem em 21 parti-
dos e/ou nas seis coligações
existentes.

Minirreforma
Entram em vigor neste

ano novas regras que tratam
da doação de recursos para
campanha, prestação de
contas e propaganda eleito-
ral, majoritariamente. As
novidades constam na Reso-
lução nº 22.205 do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE). O

costume de colar cartazes de
políticos em postes e em ou-
tros bens públicos, prática
comum e incômoda nos anos
anteriores, por exemplo, já
não é mais permitido. Os
“showmícios”, que traziam
artistas famosos para o pa-

lanque dos candidatos, tam-
bém foram abolidos, assim
como a confecção e distribui-
ção de camisetas, bonés, ces-
tas básicas e outros brindes
pelos comitês, candidatos ou
com a autorização dos mes-
mos. A propaganda gratuita
na televisão passa a utilizar,
obrigatoriamente, a Lingua-
gem Brasileira de Sinais (Li-
bras) ou a legenda “closed
caption”, em benefício das
pessoas surdas. Além disso,
pela primeira vez não é per-
mitida a propaganda eleito-
ral em outdoors.

No tópico do financiamen-
to de campanhas, foi elimi-
nada a possibilidade de se
fazer doações em espécie. A
nova resolução determina
que o dinheiro seja deposi-
tado na conta aberta pelo
candidato apenas por trans-
ferência eletrônica ou através
de cheques cruzados e nomi-
nais, o que irá facilitar a iden-
tificação dos doadores. A
prestação de contas da arre-

cadação e dos gastos de cam-
panha passa a ser divulgada
na internet, em site criado
pela Justiça Eleitoral, nos
dias seis de agosto e seis de
setembro. O relatório final
deve conter os nomes dos
doadores e o valor dos recur-
sos doados. Aquele que co-
meter irregularidades de cai-
xa terá seu diploma ou re-

gistro cassado.

Fiscalização
Para garantir que as re-

gras sejam cumpridas, a
Justiça Eleitoral tem apela-
do aos eleitores para que fis-
calizem e denunciem ativida-
des ilícitas. A Associação dos
Magistrados Brasileiros
(AMB) aderiu à causa e lan-

Conheça o perfil dos el
dados do Tribunal Supe

A Justiça Eleitoral tem
apelado aos eleitores
para que denunciem

atividades ilícitas

Eleições 2006: novas regras e campanhas pela fisEleições 2006: novas regras e campanhas pela fisEleições 2006: novas regras e campanhas pela fisEleições 2006: novas regras e campanhas pela fisEleições 2006: novas regras e campanhas pela fis

Saiba quais são os partidos e coligações que concorrem nas eleições de Santa Catarina:

Sigla Nome do partido Coligação

No pleito deste ano estão valendo novas leis para a propaganda e a arrecadação eleitoral, determinadas pelo TSE. O esclarecimento dessa
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Nestas eleições, 4.168.495 eleitores catarinenses irão escolher
cinco representantes
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çou a campanha “Eleições Limpas”,
com o objetivo de informar os cida-
dãos sobre as regras que regem os
gastos de campanha e o processo elei-
toral, para que possam colaborar com
o Ministério Público Eleitoral através
de informações sobre práticas irregu-
lares.

Podem encaminhar denúncias à
Justiça Eleitoral somente partidos,
coligações, candidatos e o Ministério
Público, através da Procuradoria Re-
gional Eleitoral. O cidadão que qui-
ser fazer uma denúncia de irregula-
ridade deve procurar as Promotorias
de Justiça Eleitoral, que existem em
cada zona eleitoral, em quase todas
as sedes de comarcas. A informação
não pode ser anônima, para evitar de-
núncias mentirosas, a não ser que
se apresentem provas sobre a práti-
ca que permitam ao promotor eleito-
ral investigar o caso. No caso de prá-
ticas ilícitas que não configurem cri-
me, como propaganda irregular, cor-
rupção e compra de votos, os eleito-
res podem enviar as informações di-
retamente à Procuradoria Regional
Eleitoral,  pelo e-mail
procuradoria@tre-sc.gov.br.

O promotor Ivens José Thives de
Carvalho, coordenador do Centro de
Apoio Operacional Cível e Eleitoral do
Ministério Público de Santa Catarina
(MP/SC), explica que a Procuradoria
Regional Eleitoral atua através dos
promotores de Justiça Eleitoral e dos
juízes eleitorais.
“Ao receber uma
informação sobre
práticas eleitorais
ilícitas, o promotor
age para cessar a
atividade e encami-
nha a informação à Procuradoria, que
irá entrar com a ação na Justiça, se
for o caso”, resume.

Existem dois tipos de delito eleito-
ral: os crimes eleitorais, que podem
gerar pena privativa de liberdade; e
os ilícitos eleitorais cíveis, que não são
crimes, mas podem levar ao paga-
mento de multa, à cassação do regis-
tro de candidatura, do diploma ou do
mandato. Em casos de propaganda
irregular, por exemplo, a pena apli-
cada poderia ser a suspensão da ação
e o pagamento de multa.

Legislativo
Em meio às notícias de corrupção,

às propagandas eleitorais, às campa-
nhas pelo voto consciente e pela fis-
calização, existem muitos eleitores
confusos. O excesso de informação
muitas vezes não esclarece coisas bá-
sicas, como as funções e responsabi-
lidades que cada cargo atribui ao po-
lítico eleito. As dúvidas mais freqüen-
tes dizem respeito às atividades do
Congresso Nacional, que é composto
pelo Senado Federal e pela Câmara
dos Deputados, e auxiliado pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU).

O senador e o deputado federal
podem criar projetos de lei para o país,
que devem ser aprovados pelo plená-
rio da Casa a que pertencem (o Sena-
do ou a Câmara). Aprovado, o projeto
segue para a outra Casa, que assu-

me a função de revisora. A partir da
aprovação ou rejeição do projeto pela
Casa revisora, o processo segue para
sanção ou veto do presidente da Re-
pública, é arquivado ou encaminha-
do de volta à Casa de origem para
que se façam as emendas necessári-

as.
Outras atribui-

ções do Congresso
Nacional, além da
proposição de leis
ordinárias, são a
proposição de leis

complementares ou emendas à cons-
tituição, a aprovação de decretos le-
gislativos – quando avaliam os atos
do presidente da República – e a aná-
lise das medidas provisórias instituí-

das pelo governante do país. Cada
Casa também tem prerrogativas pró-
prias.

O Senado é representativo das
unidades da Federação, e é formado
por três membros de cada Estado e
do Distrito Federal. A eleição dos se-
nadores é por maioria simples, ou
seja, se elegem aqueles que tiverem o
maior número de votos. O mandato é
de oito anos, sendo que em uma elei-
ção (a deste ano, por exemplo) é es-
colhido um representante, e na se-
guinte, os dois restantes, alternada-
mente. No total, são 81 os senado-
res.

A Câmara dos Deputados é repre-
sentativa do povo brasileiro, e por isso
sua composição é proporcional à po-
pulação de cada Estado. Hoje, são
513 os membros dessa Casa, sendo
que Santa Catarina ocupa 16 vagas.
O mandato dos deputados federais é
de quatro anos, e a eleição é propor-
cional. Na prática, isso significa que
nem sempre os candidatos mais vo-
tados assumem o cargo de deputa-
do. Isso acontece porque o partido ou
coligação ao qual o candidato perten-
ce precisam obter um número míni-
mo de votos, determinado pelo quo-
ciente eleitoral.

Eleição proporcional
O quociente eleitoral define quais

os partidos que terão o direito de dis-
putar as vagas da Câmara. A conta é
feita dividindo-se o número de votos
válidos pelo de vagas disponíveis em
cada Estado (são válidos os votos em
candidatos e nas legendas partidári-
as). Assim, apenas os partidos e/ou
coligações que atingirem esse quoci-
ente eleitoral poderão ocupar cadei-
ras na Câmara.

E como se define o número de va-
gas para cada partido? É feita uma
outra conta, para descobrir o quoci-
ente partidário. Dessa vez, o número
de votos válidos dados para o mesmo
partido ou coligação é dividido pelo
quociente eleitoral. Quanto maior o
número de votos em um partido, mais
cadeiras ele ocupará na Câmara. As-
sim, os deputados federais serão
aqueles que forem mais votados den-
tro dos partidos que obtiverem o nú-
mero mínimo de votos exigido, até
completar o número de vagas cabí-
veis àquela legenda.

Por isso, a importância do voto na
legenda. Quando o eleitor não tiver
um candidato preferido, mas quiser
votar em determinado partido para a
Câmara dos Deputados, pode votar
no número do partido e, desse modo,
contribuir para que ele tenha mais
chances de ocupar uma vaga no Con-
gresso. A eleição de deputados esta-
duais e de vereadores acontece da
mesma maneira.

Eleitores com necessidades especiais já foram identificados

As seções eleitorais que contam com eleitores portadores de necessidades
especiais já foram identificadas pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catari-
na. São 1.111 seções, sendo que algumas contarão com as 451 urnas adaptadas
para o uso de pessoas cegas, com software especial e fones de ouvido. Além
disso, todas as urnas possuem informações em braile nas teclas.

Os eleitores com necessidades especiais tiveram até o dia 31 de maio para
comunicar aos cartórios eleitorais suas necessidades, para que as adaptações
pudessem ser previstas.

No dia da votação

As eleições gerais de 2006 serão realizadas no dia 1º de outubro, entre as 8h e
as 17 horas. O segundo turno, se acontecer, será no dia 29 de outubro. O eleitor
deve portar seu título eleitoral e um documento oficial com foto, que pode ser a
carteira de identidade, o certificado de reservista, a carteira de trabalho ou a car-
teira de habilitação. Caso a pessoa não esteja com o título, o documento com foto
garante a sua identificação.

A Justiça Eleitoral recomenda que o eleitor leve um “lembrete” com os núme-
ros de seus candidatos para facilitar a votação. Serão escolhidos cinco candida-
tos: deputado federal, deputado estadual, senador, governador e presidente, res-
pectivamente.

Quem não votar no primeiro turno pode votar no segundo, desde que justifique
sua ausência dentro do prazo legal.

O eleitor pode comparecer à seção eleitoral usando camisetas, broches ou
portando bandeira do partido ou candidato, mas a bandeira deverá estar enrola-
da. É proibida a distribuição de folders nos locais de votação, mas longe das se-
ções ela é permitida.

leitores catarinenses, segundo
erior Eleitoral (TSE):

O excesso de informação
muitas vezes não esclarece
as responsabilidades que

cada cargo atribui ao político

scalização estimulam scalização estimulam scalização estimulam scalização estimulam scalização estimulam participação ativa do eleitorparticipação ativa do eleitorparticipação ativa do eleitorparticipação ativa do eleitorparticipação ativa do eleitor
as normas em campanhas pelo voto consciente chama a atenção do eleitor brasileiro para a importância de eleições éticas e transparentes
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AMB lança Operação Eleições Limpas em SCAMB lança Operação Eleições Limpas em SCAMB lança Operação Eleições Limpas em SCAMB lança Operação Eleições Limpas em SCAMB lança Operação Eleições Limpas em SC

Nessas eleições, é bem
provável que o eleitor brasi-
leiro esteja mais atento ao
histórico dos candidatos. Isso
deve acontecer por causa dos
escândalos políticos dos úl-
timos anos, que levantaram
nomes de centenas de par-
lamentares envolvidos em
corrupção. Como muitos
processos ainda nem chega-
ram a julgamento, fica difícil
saber quem é realmente cul-
pado, o que dificulta a esco-
lha dos eleitores.

Uma dúvida comum é se
o político pode se candidatar
a um cargo mesmo tendo um
processo em julgamento. A
resposta é sim, e vale tam-
bém para que o político elei-
to assuma o cargo em ques-
tão. O fato é que, assim como
ocorre com qualquer pessoa,
antes que se chegue a uma
conclusão oficial, o político é
considerado inocente. Por-
tanto, a cassação de direitos
políticos só pode acontecer
quando a condenação crimi-
nal estiver transitada em jul-
gado.

O processo de investiga-
ção e julgamento dos políti-
cos também é diferente do
que se aplica aos cidadãos
que não ocupam cargos pú-
blicos. A investigação é feita,

Suspeitos de corrupção podem se candidatar nestas eleiçõesSuspeitos de corrupção podem se candidatar nestas eleiçõesSuspeitos de corrupção podem se candidatar nestas eleiçõesSuspeitos de corrupção podem se candidatar nestas eleiçõesSuspeitos de corrupção podem se candidatar nestas eleições
a princípio, pelo promotor
eleitoral. Se há dificuldade,
a notícia-crime pode ser en-
caminhada à Polícia Federal,
que abre um inquérito poli-
cial e prossegue as averigua-
ções.

Havendo indícios sufici-
entes, a denúncia de crime
segue para o Juízo Eleitoral
da zona eleitoral onde ocor-
reu a infração. Se o autor do
delito for ocupante de cargo
público – e, portanto, benefi-

ciado por foro especial –, a
ação penal é encaminhada
ao tribunal competente – pre-
feitos e deputados estaduais
são julgados pelo Tribunal
Regional Eleitoral (TRE); go-
vernadores são julgados pelo
Supremo Tribunal de Justi-
ça (STJ); deputados federais,
senadores e presidentes da
República são julgados pelo
Supremo Tribunal Federal
(STF).

Como qualquer cidadão,
o político tem o direito de

defesa e de utilizar os recur-
sos previstos em lei. Da de-
cisão do juiz eleitoral, pode
recorrer ao Tribunal Regional
Eleitoral; da decisão do TRE,
pode recorrer ao Tribunal
Superior Eleitoral. Tratando
de matéria constitucional
ou de negatória de hábeas
corpus ou mandado de se-
gurança, ele pode, ainda,
recorrer ao Supremo Tri-
bunal Federal.

Os deputados e senado-
res são invioláveis, civil e pe-
nalmente, por suas opiniões,
palavras e votos. No entan-
to, essa inviolabilidade só
vale para as atividades par-
lamentares. O foro especial
em razão do cargo político, de
acordo com o procurador re-
gional eleitoral de Santa Ca-
tarina, Carlos Antônio Fer-
nandes de Oliveira, “é um
resquício do passado”. “Nos
países mais desenvolvidos, o
julgamento é sempre feito
pelo juiz natural, não interes-
sando o cargo ocupado pelo
cidadão; ou seja, até o presi-
dente da República é julga-
do pelo juiz da comarca onde
ocorreu a infração”, funda-
menta.

O direito ao foro especial
só é válido enquanto o políti-
co estiver exercendo manda-

to. “Uma decisão recente do
Supremo Tribunal Federal
considerou inconstitucional
o artigo 84, parágrafo 1º, do
Código de Processo Penal,
que previa que o foro especi-
al continuasse beneficiando
o político após o término do
mandato”, lembra o procu-
rador. Assim, se o político já
tiver deixado o cargo, o pro-
cesso deve seguir como o de
qualquer outro cidadão. Se
o político tiver cometido um
crime antes de assumir car-
go público, mas a sentença
desfavorável – transitada em
julgado - sair enquanto ele
estiver exercendo mandato,
o parlamentar perde o cargo

e a sentença é executada.
As punições para um par-

lamentar são as mesmas que
atingem os outros brasilei-
ros. Em algumas situações,
no entanto, essas sentenças
podem ser agravadas, devi-
do ao exercício de cargo polí-
tico. “Além das ações penais,
os ocupantes desses cargos
podem sofrer ações adminis-
trativas, eleitorais e civis,
como o recurso contra diplo-
mação, a impugnação de
mandato eletivo e a ação por
improbidade administrativa,
que pode resultar na perda
dos direitos políticos”, infor-
ma o procurador Carlos Fer-
nandes de Oliveira.

Com o objetivo de estimu-
lar os eleitores catarinenses
a participarem mais ativa-
mente do processo eleitoral,
a Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB) lançou,
no dia 28 de agosto, no au-
ditório da Associação dos
Magistrados Catarinenses
(AMC), a campanha “Opera-
ção Eleições Limpas”.

A iniciativa inclui a distri-
buição de duas cartilhas:
uma voltada para os eleito-
res, que mostra como eles
devem proceder sempre que
se depararem com indícios
de fraudes; e outra dirigida
ao público infantil - elabora-
da pelo cartunista Ziraldo -,
que mostra o que é certo e o
que é errado no processo elei-
toral. Os primeiros 50 mil
exemplares da cartilha volta-
da para os adultos - impres-
sa em maio - esgotaram em
julho, e até o dia 12 daquele
mês já haviam sido feitos
12.170 downloads da carti-

lha pela internet. Também
faz parte da campanha a vei-
culação de spots em rádio e
filmetes na televisão – que fo-
ram exibidos durante o even-
to de lançamento regional.

A cerimônia contou com
palestra do jornalista Paulo
Markun (TV Cultura/SP),
tendo como debatedor o pre-
sidente da Associação Cata-
rinense de Imprensa (ACI),
jornalista Moacir Pereira. An-
tes das explanações dos jor-
nalistas, o presidente da
AMB, juiz Rodrigo Collaço,
apresentou o projeto, dizen-
do, ainda, que a entidade
também vai se posicionar em
relação ao voto nulo. “O que
nos preocupa é que essa
campanha parte de uma ca-
mada da sociedade que tem
acesso à informação. Temos
que mostrar que essa é uma
forma equivocada de protes-
to”, destacou.

Em sua palestra, Paulo
Markun falou sobre a con-

juntura política atual, fazen-
do um paralelo entre as ins-
tituições de hoje e do passa-
do. Ele sugeriu a criação de
mecanismos que possam ini-
bir o caixa dois nas campa-
nhas eleitorais. “Uma das
maneiras seria o financia-
mento público de campa-
nha”, disse. Moacir Pereira
enfatizou a convergência en-
tre a imprensa e o Poder Ju-

diciário catarinense na bus-
ca pelo aprimoramento da ci-
dadania e da democracia.

O presidente da AMC,
juiz José Agenor de Aragão,
considerou oportuno o lan-
çamento do projeto por par-
te da AMB. “Essa campanha
é mais uma prova de que a
magistratura brasileira está
engajada na luta por eleições
mais transparentes”, desta-

cou.
Além de juízes, promoto-

res de Justiça, advogados,
jornalistas e estudantes, o
evento contou ainda com a
participação do presidente do
Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina, desembargador
Pedro Manoel Abreu, do pre-
sidente do Tribunal Regional
Eleitoral (TRE), desembarga-
dor Orli Ataíde Rodrigues, do
presidente da Associação Ca-
tarinense das Emissoras de
Rádio e Televisão (Acaert),
Ranieri Bertoli, e do conse-
lheiro do Tribunal de Contas
do Estado Gilson dos Santos.

No site da AMB,
www.amb.com.br – no link
“Eleições Limpas” –, é possí-
vel obter mais informações
acerca da campanha, sobre
legislação eleitoral, denúnci-
as de fraudes eleitorais, re-
gras para propaganda eleito-
ral e condutas vedadas aos
agentes públicos em campa-
nha eleitoral.

Assim como acontece
com qualquer pessoa,
a princípio o político é
considerado inocente

O procurador regional eleitoral de Santa Catarina acredita que o foro
especial em razão do cargo político “é um resquício do passado”

Campanha esclarece os eleitores sobre as regras de arrecadação, com o objetivo de estimular denúncias e um pleito isento de corrupção
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O evento contou com a participação dos jornalistas Paulo Markun e
Moacir Pereira, do presidente ad AMB e do presidente do TRE



O JUDICIÁRIOSetembro de 2006
11

AdministrativasAdministrativasAdministrativasAdministrativasAdministrativas

Fóruns recebem investimento em segurançaFóruns recebem investimento em segurançaFóruns recebem investimento em segurançaFóruns recebem investimento em segurançaFóruns recebem investimento em segurança

O Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina (TJ/SC) acatou o pe-
dido da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC) de inves-
timentos na segurança dos fóruns
do Estado. O TJ irá investir, ini-
cialmente, cerca de R$1 milhão no
projeto desenvolvido pela Casa
Militar do TJ, sob a coordenação
do chefe daquela instituição, te-
nente-coronel Walmir Moreira
Francisco.

O projeto vem sendo desenvol-
vido desde a gestão do desembar-
gador Jorge Mussi na Presidência
do Tribunal, mas ganhou força
durante a atual direção. Antes das
ações que estão sendo realizadas,
os fóruns contavam apenas com
policiais e vigilantes. “Os polici-
ais ficavam desprotegidos. Hoje
existe uma
parceria entre
o Judiciário, a
Casa Militar e
a Polícia Mili-
tar que é ino-
vadora”, des-
taca o coronel
Moreira. A segurança nos fóruns
vem ganhando destaque ao mes-
mo tempo em que diversas insti-
tuições ligadas à Justiça sofrem
ataques de organizações crimino-
sas em outras partes do país.

Ações
A primeira etapa do projeto já

está sendo implantada, através da
distribuição de detectores de me-
tais portáteis para as 110 comar-
cas de Santa Catarina. “Como
nem todos os prédios têm estru-
tura para receber portas giratóri-
as com detector de metal, opta-
mos pelos aparelhos portáteis,
que atendem a um número maior
de comarcas”, explica o coronel.

O segundo passo, para o qual já
foi publicado edital, é a compra e
distribuição de botoeiras (botões
instalados embaixo das mesas,
que o magistrado pode acionar
para avisar de suspeita de perigo)
e a instalação de sistemas de mo-
nitoramento e alarme. Para suprir
a falta de empresas de segurança
nas cidades menores, as empre-
sas sediadas em municípios mai-
ores ficarão responsáveis pelo mo-
nitoramento das comarcas vizi-
nhas. Com relação à designação
de policiais militares para atuar
junto aos fóruns, o TJ informa que
o processo está em andamento e
que, em breve, cada repartição
judicial terá a presença do referi-
do agente.

No próximo ano deverá ter iní-
cio a constru-
ção de cercas
em volta dos
fóruns, para
que se possa
ter um maior
controle da cir-
culação de

pessoas no local. Outro procedi-
mento que o responsável pelo pro-
jeto destaca é a compra e distri-
buição, para os policiais que fa-
zem a segurança nos prédios, de
coletes à prova de bala que con-
terão algemas, gás lacrimogêneo
e bastão retrátil (cacetete).

No futuro, outras ações deve-
rão ajudar na prevenção da vio-
lência contra magistrados. “A in-
tenção é fazer treinamentos com
as pessoas que trabalham nos fó-
runs, para que adotem posturas
mais atentas, de perceber o que
está acontecendo à volta e avisar
a polícia quando necessário. É pa-
recido com a postura do vizinho
solidário”, informa o chefe da

Casa Militar do TJ. Além disso, já
está sendo analisado um manual
com orientações de segurança vol-
tado para os magistrados, com
dicas para a segurança em famí-
lia, no trabalho, no dia-a-dia.
Outra meta da Casa Militar é pos-
sibilitar aos magistrados treina-
mentos de armamento e tiro, além
de procedimentos e técnicas de
segurança pessoal.

No final de agosto, a Casa Mi-
litar recebeu os generais da 14ª
Brigada de Infantaria Motorizada
do Exército, Antônio Carlos Krie-
ger e João Tranqüilo Beraldo, para
traçar uma linha de ação visando
ao recolhimento de todas as ar-
mas apreendidas nas comarcas
que já tiveram processo julgado,
mas que ainda estão nos fóruns.

Outro procedimento de segu-
rança será implantado na nova
sede do TJ/SC, que deve ser inau-
gurada ainda neste ano. Um cir-
cuito fechado de televisão irá au-
xiliar e racionalizar o trabalho de

segurança, monitorando o movi-
mento dentro e fora do edifício.

Prevenção
As ações são voltadas para pre-

venir atos de violência, como ex-
plica o coordenador do projeto: “A
segurança é 90% prevenção, 5%
reação e 5% sorte. Em Santa Ca-
tarina ainda não tivemos ocorrên-
cias graves. Queremos aproveitar
o momento para estabelecer sis-
temas de precaução.”

A proposta pode gerar inclusive
uma parceira com o Corpo de Bom-
beiros, para a criação de uma bri-
gada contra incêndio própria para
o TJ, devido ao grande número de
pessoas que circulam no prédio –
são cerca de 1.100 funcionários, e
estima-se que 3.500 pessoas pas-
sem por lá todos os dias. O objeti-
vo seria prevenir acidentes, reali-
zar vistorias e treinamentos.

As parcerias são mesmo o des-
taque do projeto promovido pela
Casa Militar. O coronel Walmir
Moreira aponta a participação do
comandante-geral da Polícia Mi-
litar, Edson Souza, pelo apoio na
área de segurança policial, e a
atuação do comandante do Corpo
de Bombeiros, coronel Adilson Al-
cides de Oliveira, na tentativa de
criar a brigada contra incêndio.

E também é através da colabo-
ração entre as pessoas que traba-
lham nos fóruns que a segurança
deverá se consolidar, segundo es-
pera o chefe da Casa Militar: “As
ações de segurança passam pri-
meiramente pelo indivíduo, pela
família, pelo poder público, e,
quando tudo falha, aí sim vira
caso de polícia. A justiça e a se-
gurança são inseparáveis, e a li-
berdade de não sentir medo é res-
ponsabilidade de todos nós”.
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A terceira Semana do Mutirão
da Conciliação e da Cidadania,
que foi promovida pelo Tribunal
de Justiça de Santa Catarina (TJ/
SC)  em todo o Estado, mais uma
vez superou as expectativas dos
organizadores. O evento foi rea-
lizado entre os dias 21 e 25 de
agosto.

Na cidade de Imbituba (Sul do
Estado), por exemplo, registrou-
se um número recorde de proces-
sos pautados – foram quase 5 mil
ações. Só na parte de executivos
fiscais, os acordos entabulados
entre contribuintes e Prefeitura
reverteram em R$1 milhão aos
cofres municipais.

No entanto, mais do que nú-

TJ/SC promove terceira Semana da Conciliação e da CidadaniaTJ/SC promove terceira Semana da Conciliação e da CidadaniaTJ/SC promove terceira Semana da Conciliação e da CidadaniaTJ/SC promove terceira Semana da Conciliação e da CidadaniaTJ/SC promove terceira Semana da Conciliação e da Cidadania
meros e cifras em si, o que cha-
mou a atenção dos servidores do
Poder Judiciário foi a procura por
parte da população. Várias pes-
soas que não tinham seus pro-

cessos pautados e audiência
agendada, mas que de alguma
forma tomaram conhecimento do
evento, deslocaram-se até o Fó-
rum em busca de mais informa-
ções. Dessa forma, muitos con-
seguiram uma oportunidade de

regularizar sua situação.
Boa parte dessas ações trata-

va de pendências relacionadas
ao IPTU (Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano), como pedidos
de remissão (“perdão da dívida”),
falta de baixa ou de atualização
no cadastro. “O mutirão ajudou
o município a recuperar dívidas
de contribuintes na arrecadação
de impostos, mas também pro-
porcionou ao cidadão a oportu-
nidade de regularizar sua situa-
ção junto ao fisco municipal”,
constata Tatiana Firmino Da-
mas, coordenadora do evento na
comarca.

Ademais, o mutirão conseguiu
resolver casos que estavam pen-

dentes de análise por parte da
Prefeitura por alguns anos, além
de propiciar acordos com descon-
tos de até 98% nos juros e multa
e parcelamento da dívida em 36
vezes.

O evento contou com o apoio
de 33 conciliadores, e 6 mil au-
diências foram realizadas. Du-
rante a semana, foram movimen-
tados cerca de 8 mil processos.

Participaram do evento a juí-
za Ana Cristina Borba Alves, di-
retora do Fórum, os magistrados
Manoel Donisete de Souza e Mô-
nica Elias De Lucca Pasold, o
promotor Caio Cesar Lopes Pei-
ter e cinco procuradores do mu-
nicípio.

O chefe da Casa Militar do TJ destaca a
parceria entre a PM e o Judiciário

“A segurança é 90% prevenção,
5% reação e 5% sorte”, afirma

coordenador do projeto

Pessoas que não tinham
audiência marcada foram
até o Fórum em busca de

mais informações

Projeto desenvolvido pela Casa Militar do TJ procura equipar todas as comarcas para garantir a segurança de funcionários e magistrados
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Magistrados aposenta-
dos, técnicos do Tribunal
de Justiça (TJ/SC) e o pre-
sidente da Associação dos
Magistrados Catarinenses
(AMC), juiz José Agenor de
Aragão, estiveram reuni-
dos, no dia 10 de agosto,
para discutir a minuta do
Projeto de Lei Complemen-
tar que organiza o Regime
Próprio de Previdência do
Estado.

Os técnicos do TJ, lide-
rados pelo juiz Romano
Enzweiller, apresentaram
o projeto aos presentes.
Explicaram que, de acor-
do com a proposta, o Ins-
tituto de Previdência do
Estado de Santa Catarina
(Ipesc) passa a ser o úni-
co órgão gestor do Regime
Próprio de Previdência So-

Magistrados discutem projeto de PrevidênciaMagistrados discutem projeto de PrevidênciaMagistrados discutem projeto de PrevidênciaMagistrados discutem projeto de PrevidênciaMagistrados discutem projeto de Previdência

cial do Estado de Santa
Catarina (RPPS/SC), as-
sumindo o pagamento dos
benefícios previdenciários
aos segurados, incluindo
os proventos de aposenta-
doria.

Os presentes manifes-
taram preocupação com
diversos pontos da minu-
ta, sobretudo com relação
à vinculação direta do
Ipesc ao gabinete do gover-
nador do Estado. Na prá-
tica, todos os servidores
públicos titulares de car-
gos efetivos e os militares
ativos e inativos do Esta-
do - no caso do Judiciário,
incluindo também os ma-
gistrados - estariam de-
pendentes do Executivo. E
como o novo regime tem
caráter solidário, o Poder

Judiciário estadual tam-
bém estaria sujeito a ter
que complementar a folha
dos segurados de outros
poderes e instituições.

O juiz Romano Enzwei-

ller acredita que é preciso
agir rapidamente, melho-
rando o projeto enquanto
ele ainda está com o Exe-
cutivo. “Ele (o projeto)
deve ser apresentado logo

na Assembléia Legislativa,
e lá será mais difícil fazer-
mos as modificações ne-
cessárias”, destacou o ma-
gistrado.

O presidente da AMC
sugeriu a formação de
uma comissão para discu-
tir e analisar a sustenta-
bilidade jurídica do proje-
to, bem como fará contato
com dirigentes da Associ-
ação dos Magistrados Bra-
sileiros (AMB), para ver
quais os encaminhamen-
tos adotados por outros
estados. AMC solicita aos
seus associados o envio de
sugestões e propostas de
modificação da minuta do
projeto de previdência so-
cial de Santa Catarina
para o endereço eletrôni-
co secretaria@amc.org.br.

Ministros acionam ISTOÉMinistros acionam ISTOÉMinistros acionam ISTOÉMinistros acionam ISTOÉMinistros acionam ISTOÉ
Os ministros Paulo Ben-

jamin Fragoso Gallotti, Pau-
lo Geraldo de Oliveira Medi-
na, Félix Fischer, juntamen-
te com o Octávio Campos Fis-
cher, ingressaram, em mea-
dos do mês de agosto, na
Vara Cível de Brasília (DF),
com uma ação ordinária de
reparação de danos morais
contra a revista ISTOÉ, seu
diretor Domingo Alzugaray,
e os jornalistas Carlos Hugo
Studart Correa e Rudolfo
Lago.

Os autores foram vítimas
de matéria jornalística (IS-
TOÉ nº 1.917, de 19 de ju-
lho de 2006), que os vincu-
lou a um esquema de corrup-
ção no Superior Tribunal de
Justiça (STJ). De acordo com
a revista, o advogado e ex-
conselheiro da Itaipu, Rober-
to Bertholdo, fez tráfico de in-
fluência dentro do Judiciário,
comprando e vendendo juí-
zes. Ele teria pedido ao em-
presário e político paranaen-
se Antônio Celso Garcia cer-

ca R$ 600 mil para “comprar”
uma liminar em pedido de
hábeas corpus que trancas-
se um processo do qual era
acusado de crime contra o
sistema financeiro.

De fato, a liminar foi con-
cedida no dia 2 de agosto pelo
ministro Vicente Leal. No
entanto, a revista omitiu o
fato de que Leal foi afastado
pelo próprio STJ, sendo
substituído pelo ministro
Paulo Gallotti, que proferiu
severo despacho nos autos e
negou o hábeas corpus.

Para os autores da ação,
ao não levar ao conhecimen-
to dos leitores o fato de ter
sido negado o hábeas corpus,
a revista ISTOÉ agiu com in-
tuito sensacionalista. Um
mês antes, o jornal Folha de
São Paulo já havia noticiado
o fato, porém, de forma cor-
reta, informando que no pro-
cesso “não há provas ou in-
dícios de que os ministros te-
nham recebido propina do
advogado”.

O juiz Júlio César Ma-
chado Ferreira de Melo, lo-
tado há nove anos na co-
marca de Araranguá, rece-
beu o título de cidadão ho-
norário do município, pe-
los relevantes serviços

Juiz é homenageado em AraranguáJuiz é homenageado em AraranguáJuiz é homenageado em AraranguáJuiz é homenageado em AraranguáJuiz é homenageado em Araranguá

O presidente da Asso-
ciação dos Magistrados
Catarinenses (AMC), juiz
José Agenor de Aragão,
aproveitou os eventos
que foram realizados no
mês de agosto em algu-
mas cidades do Oeste do
Estado para ter contato
com os magistrados da
região.

No dia dois ele esteve
em Chapecó, na aula
inaugural da sede local
da Escola Superior da
Magistratura de Santa
Catarina (Esmesc) .  A
aula magna foi proferida
pelo presidente do Tribu-

Presidente faz roteiro no Oeste de SCPresidente faz roteiro no Oeste de SCPresidente faz roteiro no Oeste de SCPresidente faz roteiro no Oeste de SCPresidente faz roteiro no Oeste de SC
nal de Justiça do Estado
(TJ/SC), desembargador
Pedro Manoel Abreu.

No dia três, o juiz Ara-
gão esteve presente na

solenidade de inaugura-
ção das novas instala-
ções da Casa da Cidada-
nia na cidade de Iracemi-
nha. Seguiu para Lages,

onde participou da pri-
meira edição da jornada
sobre as recentes mu-
danças no Código de Pro-
cesso Civil (CPC), no dia
quatro de agosto. Depois
do evento, com palestra
proferida pelos magistra-
dos Jaime Luiz Vicari,
Hélio do Valle Pereira e
Luiz Cezar Medeiros, a
Associação dos Magistra-
dos Catarinenses ofere-
ceu um jantar de confra-
ternização aos associa-
dos, no restaurante Fi-
renze, dentro do hotel
MAP. A jornada foi reali-
zada no Fórum local.

prestados à cidade. A ceri-
mônia foi realizada no dia
25 de agosto.

Na carreira desde janei-
ro de 1993, o juiz Júlio
Melo já passou pelas co-
marcas de Anchieta (Extre-

mo Oeste) e Turvo (Sul do
Estado), antes de judicar
em Araranguá. “Fico mui-
to comovido com essa de-
monstração de carinho da
sociedade de Araranguá”,
destaca o magistrado.

Em reunião no auditório da AMC, os presentes manifestaram
preocupação com diversos pontos do plano

O juiz Aragão esteve
em Chapecó,

Iraceminha e Lages
participando de

eventos

Técnicos do TJ apresentaram à AMC o projeto, o qual prevê que o Ipesc seja o único gestor do regime de previdência social do Estado
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A jornada itinerante sobre as
recentes alterações no Código de
Processo Civil (CPC), que vem
sendo realizada em diversas ci-
dades do Estado, percorre, nes-
te mês, os municípios de Cha-
pecó (dia 1º) e Blumenau (dia
22). No mês de outubro, as ci-
dades que irão sediar o evento
serão Criciúma (dia 6) e Floria-
nópolis (dia 20), concluindo o ci-
clo de palestras. A jornada já
passou por Lages, no Meio-Oes-
te, e por Joinville, no Norte do
Estado.

Em Chapecó, os palestrantes
serão os desembargadores Luiz
César Medeiros e Nelson Juliano
e a juíza de Direito Quitéria Viei-
ra Peres. Em Blumenau, irão fa-
lar os magistrados Francisco Oli-
veira Filho, Jaime Ramos e Qui-
téria Vieira Peres. No mês de ou-
tubro, em Criciúma e Florianópo-
lis, serão palestrantes o desem-

Jornada sobre o CPC viaja por Santa CatarinaJornada sobre o CPC viaja por Santa CatarinaJornada sobre o CPC viaja por Santa CatarinaJornada sobre o CPC viaja por Santa CatarinaJornada sobre o CPC viaja por Santa Catarina

bargador Nelson Juliano e o juiz
de Direito Paulo Henrique Moritz

da Silva, com a diferença de que,
na primeira cidade, estará pre-

sente também o desembargador
Francisco Oliveira Filho, enquan-
to no evento da capital falará o
desembargador Luiz César Me-
deiros.

Contatos
Os interessados em participar

da jornada devem se inscrever
junto à assessoria de eventos da
Associação dos Magistrados Ca-
tarinenses (AMC). A hospedagem
e o combustível dos magistrados
serão custeados pelo Tribunal de
Justiça. O contato da assessoria
de eventos da Associação é o
eventos@amc.org.br ou o telefo-
ne (48) 3231-3011.

A organização é da Associação
dos Magistrados Catarinenses
(AMC), Escola Superior da Magis-
tratura do Estado de Santa Ca-
tarina (Esmesc), Tribunal de Jus-
tiça de Santa Catarina (TJ/SC) e
da Academia Judicial.

Cerca de 100 pessoas partici-
param do almoço em homena-
gem ao dia dos pais, realizado no
dia 19 de agosto na sede balne-
ária da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC). Antes,
os magistrados jogaram uma
partida de futebol, inaugurando
o campo que foi totalmente re-
formado já com vistas ao cam-
peonato nacional de futebol da
Associação dos Magistrados Bra-
sileiros (AMB). O evento será re-
alizado de 21 a 26 de novembro.

O time vencedor foi o compos-
to pelos juízes: Leandro Passig
Mendes (goleiro); Dinart Francis-
co Machado; José Agenor de Ara-
gão; Rafael Fleck Arnt; Rodrigo
Tavares Martins; Marlon Jesus
Soares de Souza; e Paulo Mar-
cos de Farias. Também integrou

Dia dos pais movimenta AMCDia dos pais movimenta AMCDia dos pais movimenta AMCDia dos pais movimenta AMCDia dos pais movimenta AMC

O juiz Guilherme Nunes Born,
da comarca da capital, foi o gran-
de vencedor do III Canas Open de
tênis, campeonato organizado
pela Escola de Tênis Marques
Gonzatto entre os dias 21 e 23
de julho. O evento foi realizado
na sede balneária da Associação
dos Magistrados Catarinenses
(AMC), em Florianópolis.

O magistrado venceu na cate-
goria “adulto A”. Na categoria
“iniciantes”, Caio Aguiar – filho
do juiz Augusto César Allet Agui-
ar, diretor do departamento de
esportes da Associação dos Magis-

Juiz da capital vence torneioJuiz da capital vence torneioJuiz da capital vence torneioJuiz da capital vence torneioJuiz da capital vence torneio

A Escola Judiciária Eleitoral
de Santa Catarina (Ejesc) promo-
ve, desde o dia 24 de agosto, o
Ciclo Permanente de Palestras,
realizado na Sala de Múltiplo Uso
do Tribunal Regional Eleitoral
(TRE), em Florianópolis, sempre

Ejesc promove palestras no TREEjesc promove palestras no TREEjesc promove palestras no TREEjesc promove palestras no TREEjesc promove palestras no TRE
com início às 19 horas. As ins-
crições podem ser feitas junto à
Coordenadoria de Desenvolvi-
mento de Recursos Humanos
(CDRH), pelo telefone (48) 3251-
3721, ou pelo endereço eletrôni-
co cdrh@tre-sc.gov.br.

Confira a programação das palestras a partir deste mês:

14/09/2006 - Votação, apuração e totalização de votos. Palestrante: Gonsalo
André Agostini Ribeiro;
21/09/2006 – Ações eleitorais I (Representações da Lei nº 9.504/1997 e da LC
64/1990). Palestrante: Assessoria dos Juízes (a definir);
19/10/2006 – Prestação de contas de campanhas. Palestrante: Renata Sílvia
Rocha;
23/11/2006 – Ações eleitorais II (Ação de impugnação de mandato eletivo e
recurso contra expedição de diploma). Palestrante: Assessoria dos Juízes (a
definir);
15/03/2007 – Democratização da democracia. Palestrante: Professor Doutor
José Isaac Pilati. Debatedor: a definir.

a equipe o jogador Amaro, ex-
treinador do Guarani, de Palho-
ça. Ele será o futuro treinador
do time da AMC, que irá dispu-
tar o campeonato nacional des-
te ano.

O outro time era formado pe-
los magistrados: Gustavo Marcos
de Farias (goleiro); Rudson Mar-
cos; Altamiro de Oliveira; Augus-
to César Allet Aguiar; Ezequiel
Rodrigo Garcia; Paulo Roberto
Tzel ikis;  Maximil iano Losso
Bunn; e Marlon Negri. Os gols fo-
ram marcados pelos jogadores:
Dinart Francisco Machado (2
gols); Paulo Marcos de Farias (2
gols); Altamiro de Oliveira (1 gol
contra); Marlon Negri (1 gol); Ma-
ximiliano Losso Bunn (1 gol); e
Augusto César Allet Aguiar (1
gol).

trados Catarinenses – conquistou
a segunda colocação.

Os juízes Guilherme Born e
Augusto Aguiar foram os únicos
magistrados do Estado que par-
ticiparam da competição. A pre-
miação para os dois primeiros co-
locados foi um troféu e todos os
participantes ganharam camise-
tas do torneio.

Entre os dias 25 e 27 de agosto,
a Escola de Tênis Marques Gonzat-
to realizou, também na sede balne-
ária da Associaçãodos Magistrados
Catarinenses, a I Copa Scuna Bar e
Píer 54 de tênis.

Antes do almoço comemorativo do dia dos pais, foi realizada uma partida de inauguração
do campo de futebol na sede balneária da AMC

O evento que aborda as recentes alterações no Código passa por várias regiões do Estado. Em setembro é a vez de Chapecó e Blumenau
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A segunda edição da jornada sobre as alterações do CPC, em Joinville, reuniu cerca de
140 pessoas, entre magistrados e operadores do Direito
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Decisões JudiciaisDecisões JudiciaisDecisões JudiciaisDecisões JudiciaisDecisões Judiciais

Professor julgado por crime de trânsitoProfessor julgado por crime de trânsitoProfessor julgado por crime de trânsitoProfessor julgado por crime de trânsitoProfessor julgado por crime de trânsito
As Câmaras Criminais

Reunidas do Tribunal de
Justiça decidiram por mai-
oria de votos negar embar-
gos contrários e manter de-
cisão da comarca de Blume-
nau que pronunciou o pro-
fessor Vilson Antônio Viei-
ra, também conhecido como
“Tubarão”, pela prática de
homicídio com dolo eventu-
al, submetendo-o a julga-
mento perante o Tribunal
do Júri, em mais um crime
de trânsito.

Segundo os autos, Vil-
son Vieira, em estado de
embriaguez, atropelou e
matou o ciclista Dário Ha-
esckel na madrugada do dia
5 de maio de 2000, na rua
Dois de Setembro, bairro
Itoupava Norte, em Blume-
nau. Embora não tenha se
submetido a exame perici-
al, pois não foi preso em fla-
grante, testemunhas garan-
tiram que o réu estava em
visível estado de embria-

guez naquela oportunidade.
Em depoimento, aliás, Vil-
son Vieira admitiu ter pas-
sado pelo local dos aconte-
cimentos, afirmando que
“no caminho sentiu atrope-
lar algo, que imaginou ser
um animal”.

Condenado pelo magis-

trado de 1º Grau, o réu re-
correu da decisão ao Tribu-
nal de Justiça, onde inter-
pôs recurso junto à 1ª Câ-
mara Criminal. Vencido por
dois votos contra um, ele
apresentou embargos nas
Câmaras Criminais Reuni-
das, cuja discussão se deu,
basicamente, em torno de
duas teses: dolo eventual ou
culpa consciente.

O relator dos embargos,

juiz substituto de 2º grau
José Carlos Carstens Köh-
ler, votou pela manutenção
do dolo eventual, seguido
pelos desembargadores So-
lon D’eça Neves e Souza
Varella. O desembargador
Antônio Fernando do Ama-
ral e Silva divergiu da mai-
oria, acompanhado pelos
magistrados Jorge Mussi e
Sérgio Paladino. O voto de
minerva, proferido após pe-
dido de vistas, coube ao de-
sembargador José Torres
Marques, que acompanhou
o relator na decisão de não
acolher os embargos e man-
ter a sentença de dolo even-
tual proferida na comarca
de Blumenau.

Desta forma, por maio-
ria de votos, Vilson Antônio
Vieira, o “Tubarão”, será le-
vado a júri popular para
responder pela morte de
Dário Haesckel, em crime
que abalou a opinião públi-
ca no Vale do Itajaí.

Mantida decisão contra jovem que matou Mantida decisão contra jovem que matou Mantida decisão contra jovem que matou Mantida decisão contra jovem que matou Mantida decisão contra jovem que matou nnnnnamoradaamoradaamoradaamoradaamorada
A 1ª Câmara Criminal

do Tribunal de Justiça
deu provimento parcial a
recurso da comarca de
Criciúma, ajuizado por
Fernando Figueiredo e
Régis Michels Alexandre,
condenados às penas de
25 anos e quatro meses
e 21 anos e dois meses de
prisão em regime fecha-
do, respectivamente, pe-
las práticas de latrocínio
(matar para roubar) e
ocultação de cadáver.

Segundo os autos,
Fernando conheceu a ví-
t ima, Regina Pirol la,
através da internet, e
passou a manter um re-

lacionamento amoroso
com ela. Após três meses
de convívio, contudo, o
rapaz montou um plano
para forjar um assalto à
namorada, assassinan-
do-a e apoderando-se de
bens que esta mantinha
em sua residência. Para o
crime, convidou Régis e
mais três adolescentes. O
acerto,  inclusive,  era
para que um dos jovens,
durante a ação, simulas-
se nervosismo e atirasse
em Regina.

No dia marcado, con-
forme o planejado, o car-
ro em que o casal seguia
foi interceptado em local

ermo, com o anúncio do
assalto. Tudo seguia de
acordo, até um dos ado-
lescentes – nervoso – não
efetuar os disparos com-

binados. Fernando, nes-
te instante,  tomou a
arma do garoto e ele mes-
mo desferiu o tiro mortal
contra Regina. Em segui-
da, ordenou ao jovem
acertar mais um disparo

contra a vítima, caída
ao chão. Por fim, o gru-
po abandonou o corpo
inicialmente às margens
da via pública para, ho-
ras mais tarde, colocá-lo
na traseira de uma pica-
pe e levá-lo até um local
de difícil acesso.

Na apelação, Fernan-
do sustentou a nulidade
do processo, por fragili-
dade das provas e porque
o Ministério Público não
fora intimado na oportu-
nidade legalmente previs-
ta no processo, além de
testemunha de defesa ter
sido ouvida sem a pre-
sença de advogado con-

tratado. Régis, por sua
vez, pediu a absolvição,
pois teria pequena parti-
cipação no episódio e
aceitara tão somente si-
mular um roubo, nunca
prevendo a morte da víti-
ma. Todas as alegações
foram derrubadas, con-
forme as provas juntadas
na comarca de origem. A
Câmara, em apelação sob
relatoria do desembarga-
dor Antônio Fernando do
Amaral e Silva, promoveu
apenas adequações nas
penas, com ínfima redu-
ção.

TJ garante transporteTJ garante transporteTJ garante transporteTJ garante transporteTJ garante transporte
A 1ª Câmara de Direito

Público do Tribunal de Jus-
tiça negou, por unanimida-
de, recurso interposto pelo
Estado de Santa Catarina
e manteve a sentença pro-
ferida na comarca da capi-
tal, que determinou o for-
necimento de transporte
escolar gratuito a três cri-
anças, estudantes em uma
escola estadual distante
quatro quilômetros de suas
residências.

Segundo denúncia do
Ministério Público, o Esta-
do não estaria cumprindo

o disposto no artigo 208 da
Constituição Federal, que
obriga os entes públicos a
disponibilizar transporte
escolar gratuito a crianças
do pré-escolar e ensino fun-
damental que estudam lon-
ge de suas moradias. Em
sua decisão, o desembarga-
dor Vanderlei Romer, rela-
tor da matéria, disse que "é
dever do Estado desenvol-
ver programas de transpor-
te escolar que assegurem
recursos indispensáveis
para garantir o acesso de
todos os alunos ao colégio".

Banco deve confirmar dados de clienteBanco deve confirmar dados de clienteBanco deve confirmar dados de clienteBanco deve confirmar dados de clienteBanco deve confirmar dados de cliente
A 3ª Câmara de Direito

Civil do Tribunal de Justiça
condenou o Banco Real –
ABN AMRO BANK S/A ao
pagamento de indenização a
título de danos morais no
valor de R$10 mil ao casal
P.D. e C.D., pelo fato de seu
falecido filho, C.C.D., ter seu
nome inscrito em cadastro de
proteção ao crédito sem nem
mesmo possuir vínculos con-
tratuais com o banco.

Ainda em vida, C.C.D.
ajuizou ação contra o esta-
belecimento, pois nunca
teve conta no referido esta-

belecimento financeiro. Se-
gundo os autos, houve frau-
de no ato do contrato, quan-
do um terceiro utilizou do-
cumentos falsificados em
nome do jovem para se be-
neficiar dos serviços presta-
dos pelo banco. Por apresen-
tar constantes irregularida-
des, o banco inscreveu o
nome do correntista no SE-
RASA - no caso, o nome de
C.C.D..

A instituição financeira
se defendeu e alegou que
também foi vítima da frau-
de, logo não podia ser res-

ponsabilizada pela indeniza-
ção. Para o relator do pro-
cesso, desembargador subs-
tituto Sérgio Izidoro Heil,
entretanto, "é da instituição
financeira, que detém para
si o risco da prestação do
serviço, a responsabilidade
pela análise e pesquisa dos
dados apresentados para
contratação de seus servi-
ços, tratando-se de risco ine-
rente à prestação do servi-
ço". Com a decisão, os ma-
gistrados reformaram sen-
tença da comarca de Lages,
em votação unânime.

Pirataria gera indenizaçãoPirataria gera indenizaçãoPirataria gera indenizaçãoPirataria gera indenizaçãoPirataria gera indenização
A 3ª Câmara de Direito

Civil do TJ, em votação unâ-
nime, condenou a Tecelagem
Atlântica Ltda. a ressarcir a
Microsoft Corporation pelo
uso de seus programas de
computador sem autorização
de licença, no valor equiva-
lente ao preço de mercado
dos produtos. Determinou,
ainda, multa diária de R$300
para cada aplicativo irregu-
lar mantido pela fábrica após
a decisão.

Em averiguação realizada
na empresa têxtil,localizada
em Brusque, os peritos ana-
lisaram 17 máquinas e cons-
tataram algumas repetições
dos números de série, sem a
apresentação de notas fiscais
que comprovassem a compra
dos programas de computa-
dor. Diante disso, a relatora
do processo, desembargado-
ra Salete Silva Sommariva,
concluiu que a tecelagem
adquiriu cópias dos softwa-
res irregularmente, e que

essa deve, "além de perder os
produtos, indenizar a auto-
ra, proprietária dos progra-
mas".

A Microsoft Coporation
também pediu indenização
pela multiplicação ilegal dos
aplicativos, na quantia equi-
valente a três mil vezes os
seus valores. Entretanto, os
magistrados da Câmara con-
cluíram que a empresa têxtil
apenas utilizou-os em suas
máquinas como suporte ad-
ministrativo, pois o laudo de
vistoria não indicou sua re-
produção nem redistribui-
ção, mas somente descreveu
os softwares existentes nas
máquinas. A sentença da
comarca de Brusque definiu
anteriormente multa diária
de R$1 mil. A redução do
valor determinado pela ma-
gistrada se baseou no valor
médio de mercado de cada
um dos aplicativos, já que
possuem valores diferencia-
dos.

O acusado sustentou
a nulidade do
processo por

fragilidade das provas

O autor do crime que
chocou a comunidade
do Vale do Itajaí será
levado a júri popular
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PCC
Do repórter da TV Globo Gui-

lherme Portanova - que trabalhou,
inclusive, na RBS catarinense - se-
qüestrado em São Paulo, sobre o
PCC: “É um grupo criminoso que
tem uma motivação na busca do
poder. Tem uma causa, um lado
ideológico muito forte, por isso, não
me mataram. Não é uma quadri-
lha que se preocupa em roubar e
ficar rico, numa boa. É uma causa
que usa como instrumento o ter-
ror, que se estabelece pelo pânico”.

Ameaça
Um magistrado titular em comar-

ca no Oeste, de Vara de Execuções
Penais, foi ameaçado por encarcera-
dos. A Casa Militar do TJ, bem como
a PM, montou segurança para a fa-
mília do magistrado (mulher e filhos
tiveram de deixar a cidade) e para o
próprio, que até hoje é obrigado a se
deslocar com nove guarda-costas.

Penhasco
O falecido e saudoso desembar-

gador Alves Pedrosa, que presidiu
a Corte de janeiro de 1960 até o
mesmo mês de 1962, além da sua
vocação de magistrado e professor
de Direito Civil da embrionária e
vetusta Faculdade da rua Esteves
Júnior, foi também um cidadão
sensível, preocupado com o pro-
gresso catarinense. Obstinadamen-
te, nos anos 50, iniciou a constru-
ção do Clube do Penhasco, com a
ajuda de cerca de 500 sócios ami-
gos, entre magistrados, advogados,
membros do Ministério Público,
empresários e políticos.

Com o seu falecimento, o clube
continua de pé, mas longe da ad-
ministração dos associados que
nada sabem do que foi feito, de suas
finalidades associativas e recreati-
vas, bem como dos resultados pa-
trimoniais.  Um grupo de associa-
dos – entre magistrados, advoga-
dos e procuradores de Justiça - está
se movimentando para convocar
uma Assembléia Geral Extraordi-
nária.

Fumantes
Os fumantes do Tribunal de

Justiça catarinense foram surpre-
endidos com a publicação da Re-
solução nº 19/06, em 17 de agos-
to, que proíbe o uso de cigarros,
cigarrilhas, charutos, cachimbos
ou outro produto derivado de ta-
baco nas dependências do Poder
Judiciário do Estado de Santa Ca-
tarina, salvo em área destinada
exclusivamente para esse fim. O
édito vem calcado na Lei Estadu-
al nº 7.592/89 e em decisão unâ-
nime do Conselho da Magistratu-
ra (depois retificada como do Con-
selho de Administração).

A “bancada” de cerca de 10 de-
sembargadores fumantes entrou
em polvorosa. Os magistrados ale-
gam que nas sessões do Pleno,
após o cafezinho, sairão em con-
junto para a frente do prédio, onde
fumarão livremente... despreocu-
pando-se com o quórum!!!

Eleições na OAB
No final de novembro, os ad-

vogados catarinenses irão às ur-
nas para eleger o novo Conselho
Secional, a nova diretoria e os
conselheiros federais. A chapa da
situação é encabeçada pelo ad-
vogado blumenauense e atual
presidente da Caixa de Assistên-
cia Paulo Borba. A da oposição
está se estruturando em torno de
Luiz Mário Bratti. Entretanto,
houve dissensões internas na ca-
pital. Bratti esteve desistindo da
candidatura, mas voltou atrás e
segue firme na disputa pela presi-
dência da Ordem.

 Em São Paulo, o candidato da
oposição, Ruy Celso Fragoso,
acusa o atual presidente, Luiz
Flávio D´Urso, de usar campanha
que a entidade vem promovendo,
em nome das “prerrogativas pro-
fissionais” na TV, como catapul-
ta para eleger o seu sucessor.

Membros natos
O Conselho Federal da OAB,

em recente decisão, reverteu o
entendimento anterior de que os
ex-presidentes das seccionais da
entidade que se tornassem ma-
gistrados pelo Quinto Constitu-
cional (desembargadores, minis-
tros), ao se aposentarem, não
poderiam mais, ao se reinscreve-
rem na corporação, serem trata-
dos como membros natos vitalí-
cios, integrando os Conselhos
Seccionais. Agora podem.

Desproporção
Há uma enorme desproporção

competitiva entre o presidente-can-
didato à reeleição e os demais con-
correntes. Os privilégios do cargo,
os deslocamentos para inaugura-
ções, concessões e ao mesmo tem-
po realização de campanha políti-
co-eleitoral, deixa o próprio (o pre-
sidente), sem saber se está no car-
go ou se está em campanha, como
declarou.

Recentemente, Lula antecipou o
pagamento do 13o salário dos apo-
sentados (inclusive o seu), legislan-
do em “eleição própria”. De junho
para julho, aumentou os gastos do
“bolsa-família” de R$597 milhões
para R$953 milhões. Não há pes-
quisa que resista e adversário que
se aproxime.

É uma situação desigual a ree-
leição, mantido o candidato no car-
go (para muitos, odiosa). Situação
esta criada, infelizmente, pela me-
galomania vaidosa de FHC, o ex.

Novos tempos
Deu na coluna “Persona”, de

César Giobbi (OESP - 17/08), sob
o título acima: “A ministra Ellen
Gracie, presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, está mudando os
parâmetros de comportamento em
Brasília. Na terça-feira, à noite, foi
comer pizza no Santa Pizza, com
uma assessora, bebeu refrigeran-
te, conversou com todos os que a
reconheceram, pagou e saiu em
carro particular, sem segurança,
nem espalhafato, dando um show
de simplicidade e civilidade”.

Mudança no CPC
Foi aprovado pelo Congresso o

projeto de lei que altera o parágrafo
único do art. 541/CPC, admitin-
do que as decisões disponíveis em
mídia eletrônica, inclusive na in-
ternet, façam provas de divergên-
cia jurisprudencial para a interpo-
sição do recurso especial, evitan-
do a certidão, cópia autenticada ou
citação de repertório de jurispru-
dência, quando o recurso for fun-
dado em dissídio jurisprudencial.
Só falta a sanção presidencial.

Insegurança
Em plena luz do dia, automóveis

são danificados enquanto estacio-
nados na “Zona Azul”, nas cerca-
nias do shopping Beira Mar, na
capital.

Cidadãos são constrangidos e
até assaltados por “trombadinhas”
que freqüentam o local.  O policia-
mento é nulo.

Pensamento
“A palavra é o florete que esgri-

me as idéias”...

Gravura de Camille Corot (1796-1875). Publicação da editora Noa Noa SC
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Condecorações
O Pleno do Tribunal de Justiça

aprovou em sua última sessão de
agosto a nominata das personali-
dades que irão receber as já tradi-
cionais condecorações do Poder, em
sessão que será realizada a 18 de
outubro.

No grau de Grande Mérito: a pre-
sidente do Supremo Tribunal Fe-
deral, ministra Ellen Gracie Nor-
thfleet; o presidente do Conselho
Federal da OAB, Dr. Roberto Bu-
sato; a juíza e ex-presidente do TRT
Lígia Maria Teixeira Gouvêa; o de-
sembargador aposentado Ayres
Gama Ferreira de Mello e o presi-
dente do Tribunal de Contas do
Estado, Otávio Gilson dos Santos.

No grau da Ordem do Mérito
Judiciário, receberão: o advogado
decano da OAB catarinense dr.
Hylton Gouvêa Lins; a Reitora da
UNIPLAC, Nara Maria Kuhn Gocks;
o advogado Antonio Hugen Nunes
e o professor Alcides Abreu.

No grau de Insígnia: o Diretor de
Recursos Humanos do TJ, Ari Dor-
valino Schurhaus; o delegado de
polícia Renato José Hendges; o
empresário Eggon João da Silva; o
secretário da Comissão Permante
de Concursos do TJ, Mário José
Simone Ramos; o chefe da Divisão
de Tesouraria do TJ, Ricardo Lentz;
o jornalista Mário Pinto da Motta
Jr.; o voluntário da  APAE e coor-
denador da Feira da Esperança, o
economiário João Pedro Delfes Va-
rela e o servidor aposentado do
Fórum da comarca de Concórdia,
Altevir Bigaton.

Nepotismo
O Conselho Nacional de Justiça

reflete o espírito e a intenção da
grande maioria da magistratura
nacional ao combater o nepotismo
(coisa que não existe no Judiciário
catarinense). Entretanto, em uma
de suas últimas sessões, proibiu
que filhos de magistrados exerçam
qualquer função em cartórios ex-
trajudiciais, como se filho de ma-
gistrado fosse marginal!!!



O JUDICIÁRIO Setembro de 2006
16

ContracapaContracapaContracapaContracapaContracapa

C
o

m
e

n
tá

ri
o

C
o

m
e

n
tá

ri
o

C
o

m
e

n
tá

ri
o

C
o

m
e

n
tá

ri
o

C
o

m
e

n
tá

ri
o Precatórios são

créditos oriundos
de sentenças judi-
ciais transitadas
em julgado, deter-
minando o paga-
mento de quantias
líquidas devidas
pelo poder público
(União, Estados e

Municípios), tendo obriga-
toriedade e vinculação or-
çamentária para o adim-
plemento.

O art. 100 da Carta
Constitucional vigente
obriga a inclusão nos or-
çamentos das entidades
de direito pú-
blico, das ver-
bas necessári-
as para o pa-
gamento dos
p r e ca t ó r i o s
judiciais, em
ordem crono-
lógica de apresentação.
São preferenciais os débi-
tos oficiais de natureza
alimentar, decorrentes de
salários, vencimentos,
proventos, pensões e suas
complementações, benefí-
cios previdenciários, inde-
nizações por morte ou in-
validez e as fundadas em
responsabilidade civil (da-
nos materiais, morais),

com decisões das quais
não caibam mais recur-
sos. Verbas de pequenos
valores devidos não estão
incluídas na emissão de
precatórios, consideradas
as de até 40 s.m. para a
fazenda estadual e de 30
s.m. dos municípios.

O art. 78 prevê o paga-
mento dos precatórios,
acrescidos de atualização
monetária, em prestações
anuais, iguais e sucessi-
vas, no prazo de dez anos,
permitida a cessão de cré-
ditos e decomposição das
parcelas. Determina o §2°

do referido
art. 100, que o
Presidente do
Tribunal com-
petente, ven-
cido o prazo
ou em caso de
omissão no

orçamento, ou preterição
no direito de preferência,
a requerimento do credor,
deve impor o seqüestro da
quantia necessária ao pa-
gamento do débito, bem
como a intervenção fede-
ral nos Estados e Municí-
pios, pelo não cumpri-
mento de ordem judicial
(art. 34, VI CF).

Agora, tramita no Con-

gresso Nacional a PEC nº
12/06 que dificulta ainda
mais o recebimento de
precatórios pelos credo-
res. Pelo texto em discus-
são, os credores que pos-
suem dívidas ativas con-
tra as Fazendas públicas,
terão os pagamentos com-
pensados, feitos na base
de 3% das despesas pri-
márias líquidas para a
União e Estados, e de
1,5% para os Municípios.
Destes 3%, 70% são des-
tinados ao pagamento de
credores habilitados em
leilões, sendo vencedores
os que oferecerem maiores
deságios. Os restantes

30% serão destinados aos
credores não habilitados
nos leilões, em ordem
crescente, excluídos os
créditos de natureza ali-
mentar. O instituto da in-
tervenção não terá mais
aplicação para o não pa-
gamento dos precatórios
judiciais, bem como o par-
celamento.

Juristas estão critican-
do este projeto de emen-
da constitucional, aler-
tando que alguns dispo-
sitivos são inconstitucio-
nais, violadores dos prin-
cípios da moralidade pú-
blica, da separação dos
poderes, denegrindo a

imagem do Judiciário ao
submeter os credores ao
humilhante processo de
leilão no mercado finan-
ceiro, desvalorizando as
decisões judiciais. Viola
os direitos e garantias in-
dividuais, ignora o prin-
cípio do direito adquirido,
do ato jurídico perfeito, da
coisa julgada e da segu-
rança jurídica.

O calote dos precatóri-
os é iniciativa exclusiva da
decisão política dos gover-
nantes que não cumprem
o comando das sentenças
judiciais contra os seus
erários. Não cumprem a
Lei de Responsabilidade
Fiscal, cometendo ato de
improbidade administrati-
va e crime de prevarica-
ção. Não cumprem o Es-
tatuto do Idoso, pois exis-
tem inúmeras pessoas
idosas e doentes aguar-
dando há mais de 15 anos
pelo pagamento de seus
precatórios.

Tanta proteção para o
Estado caloteiro e tanto
descaso para a cidadania.

O calote dos precatóriosO calote dos precatóriosO calote dos precatóriosO calote dos precatóriosO calote dos precatórios

* Desembargador
aposentado Carlos Alberto
Silveira Lenzi

Juristas criticam o
projeto, alertando que

alguns dispositivos
são inconstitucionais

Críticos alegam que o projeto de emenda tem elementos violadores
dos princípios da moralidade pública e da separação dos poderes
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